


ATLAS DA AMAZÔNIA BRASILEIRA 202572

O termo Comum não é novo e já foi discutido em diver-
sos contextos teóricos, com diferentes conotações fi-
losóficas, jurídicas e religiosas. No século XXI, ele re-

presenta a crítica à atual estrutura da propriedade privada 
e da exclusão, compreendido como espaço de autonomia, 
cooperação e autogoverno. O termo também é conheci-
do por “bens comuns”, relacionados a sistemas sociais que 
mantêm um conjunto de bens ambientais governados em 
comum por uma comunidade, concretizados por ações 
coletivas. Há uma resistência comunitária à propriedade 
individual desses bens, em resposta aos cercamentos, à pri-
vatização, bem como ao patenteamento, a comercialização 
e a biopirataria. A luta dos povos indígenas no Brasil é um 
exemplo de resistência contra a destruição da natureza, e, 
principalmente na Amazônia, envolve a proteção da socio-
biodiversidade e a defesa dos bens comuns.

As diferentes concepções sobre o Comum são apresen-
tadas como alternativa à crise climática e também como 
crítica à ideia de se proteger isoladamente alguns bens co-
muns (água, ar, floresta ou terra). A principal observação a 
essa percepção fragmentada está no fato de que os ecossis-
temas estão interligados e seus efeitos são locais, regionais 
e globais. 

Também denominada de Bem Comum da Humanidade, 
essa concepção contrapõe o paradigma moderno de desen-
volvimento, que se restringe ao progresso material e cientí-
fico, partindo do princípio de que vivemos em um planeta 
com recursos naturais inesgotáveis, à serviço das necessi-
dades humanas, baseando-se para isso em uma economia 
competitiva. Apresenta-se como uma proposta para “viver 
bem” a fim de alcançar uma dinâmica social e equilibrada 
entre pessoas, gêneros e grupos sociais, a qual se harmonize 
com a natureza, mediante reelaboração das condições de 
vida. Desse modo, o Bem Comum da Humanidade é com-
preendido como um processo, uma construção social, ali-
cerçada em experiências concretas e lutas sociais.

O maior exemplo vem dos povos indígenas que, há milê-
nios, convivem com a natureza e se orientam por três prin-
cípios básicos: a reciprocidade, a solidariedade e um direito 
coletivo, onde o pressuposto do bem comum tem prevaleci-
do. O Bem Comum da Humanidade reconhece a importân-
cia das cosmovisões e as práticas de respeito à natureza e de 
vida coletiva compartilhada verificadas nos povos indíge-
nas da América Latina. Questionando a propriedade priva-
da dos meios de produção, busca instaurar a interculturali-
dade na sua construção.

De modo geral, a discussão sobre o Comum está relacio-
nada à cooperação e às ações coletivas, buscando ser um 

A RESISTÊNCIA DOS  
TERRITÓRIOS TRADICIONAIS E A 
PROTEÇÃO DA NATUREZA
A luta pelos bens comuns resiste à 
privatização de territórios e seres, 
desafiando o ordenamento jurídico vigente 
e representando uma nova configuração 
que respeita sistemas de convivência entre 
humanos e não humanos.

OS COMUNS

Segundo a Convenção sobre Diversidade Biológica, de 1992, 
a biopirataria pode ser caracterizada pela exploração, 

manipulação, exportação e/ou comercialização 
internacional de recursos biológicos. 

Pesquisa encontrou indícios de 11 patentes 
registradas em países desenvolvidos – podendo 
configurar apropriação de recursos genéticos.

24 de maio de 2024

Pesquisa encontrou indícios de biopirataria dos conhecimentos de 
povos indígenas na Amazônia sobre a secreção da rã Kambôr

Biopirataria: a espoliação da vida e dos 
conhecimentos amazônicos
Tratado internacional aprovado em 2024 aborda propriedade 
intelectual, recursos genéticos e conhecimento tradicional indígena

Nome científico da rã:

Phyllomedusa bicolor

Propriedades analgésicas e 
antibióticas da secreção do animal é 
usada por cerca de 15 povos indígenas.

Aprovado o Tratado de Propriedade Intelectual, Recursos Genéticos e 
Conhecimentos Tradicionais Associados em Genebra.

•	 1º tratado que inclui disposições específicas para proteger o 
conhecimento de povos indígenas e comunidades locais.

•	 A aprovação envolveu décadas de negociações.

•	 O tratado foi assinado por 190 países, incluindo o Brasil.

•	 Ele determina que: “requerentes de patentes cujas invenções se 
baseiam em recursos genéticos ou conhecimentos tradicionais 
associados precisam divulgar o país de origem, a fonte original 
destes recursos e quais povos indígenas ou comunidades locais 
forneceram o conhecimento tradicional utilizado na pesquisa”.
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contraponto às ideias preponderantes dos dias atuais. Um 
exemplo são as terras comuns, que na contemporaneidade 
passaram a ser um espaço físico marginalizado. As terras in-
dígenas, quilombolas e de comunidades tradicionais vivem 
esse não-reconhecimento jurídico. Quando não demarca-
das, estão à mercê de predação. A luta pelo Comum não 
representa a retomada de um estado absoluto, mas o forta-
lecimento da comunidade, das experiências locais. Envolve 
a noção de pertencimento de que, mesmo não usufruindo 
diretamente do bem em questão, sabe-se que devido às in-
terações e interconexões todos, de algum modo, serão be-
neficiados. 

O reconhecimento de um controle comunitário sobre 
um território tem ganhado uma expressão territorial, so-
cial, ambiental e jurídica importante no cenário nacional 
e internacional. No Brasil e em diversos países latino-ame-
ricanos e europeus esse fenômeno se repete. Assim, a dis-
cussão atual sobre a territorialização do bem comum e o 
manejo comunitário e a sua relativa peculiaridade diante 
do ordenamento jurídico vigente, representa uma nova 
configuração do regime jurídico de propriedade e expressa 
valores pluralistas.

Nos dias atuais, diversos estudos têm demonstrado a im-
portância da proteção dos bens comuns, principalmente os 
que constam nos territórios de povos e comunidades tradicio-
nais para assegurar a diversidade social e a biológica (socio-
biodiversidade) e, ao mesmo tempo, mitigar a crise climática. 
Esses grupos sociais marginalizados têm como característica 
a valorização e a convivência com a natureza, uma coviabili-
dade. Deste modo, no Comum está explicitada a convivência 
interespécies e interdependência multiespécies. 

A luta pelo Comum no Brasil ganhou relevo com o so-
cioambientalismo, surgindo como uma proposta diferente; 

aliado com parte de ONGs ambientalistas, amplia a concep-
ção de proteção dos espaços naturais, ao incorporar o de-
senvolvimento sustentável e a proteção dos territórios tra-
dicionais com o reconhecimento constitucional de direitos 
territoriais dos povos indígenas, quilombolas e das comuni-
dades tradicionais.

Como conciliar as agendas da justiça social e da ambien-
tal? Diante da comprovada destruição ambiental, com peri-
gos reais do extermínio desse bem comum que é a própria 
natureza; a importância de uma quebra de paradigma, por 
uma sustentabilidade norteada pela filosofia e epistemolo-
gia dos povos nativos, pode indicar um rompimento com 
essa realidade.

Como bem afirma o líder indígena Ailton Krenak, preci-
samos criar narrativas, histórias, ações, para evitar o fim do 
mundo. Já os guarani acreditam que enquanto dançarem, 
cantarem e praticar seus rituais, o mundo não será destru-
ído. Davi Kopenawa, por sua vez, é enfático ao afirmar que 
enquanto o homem branco não aprender com os povos in-
dígenas, a queda do céu se anuncia a cada dia. No combate à 
crise climática, não bastam ações de mitigações e compen-
sações, será necessário transformar o atual sistema econô-
mico, e o caminho mais curto é o respeito aos ensinamentos 
construídos entre os humanos e não humanos na convivên-
cia dos bens comuns.  

No âmbito internacional, instituições como o Painel 
Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC) 

têm demonstrado a relação direta entre a proteção 
dos territórios tradicionais e da biodiversidade, sendo 

as terras indígenas fundamentais para assegurar a 
diversidade biológica.

O comum e seus conceitos

Antropoceno
Designa uma nova era geológica caracterizada pelo impacto da 
humanidade na Terra. Foi popularizado em 2000 pelo químico 
holandês Paul Crutzen, vencedor do Prémio Nobel de Química 
em 1995. Divergências acadêmicas propõe que a atual era seja 
nomeada como "Capitaloceno" ou "Plantationceno", indicando 
o advento do capitalismo ou a era das plantations como 
marcadores fundamentais desse impacto.

Comum
O termo Comum tem como um dos seus pilares o valor de uso que 
surge quando determinado bem ou serviço recebe uma utilidade 
voltada à satisfação das necessidades vitais dos seres humanos, 
em contrapartida da lógica capitalista do valor de troca, já que 
tais bens ou serviços fundamentais não seriam mercadorias, mas 
deveriam ser definidos e geridos pela comunidade, em diversos 
níveis, com base em processos democráticos.

Coviabilidade/paisagens multiespécie
Refere-se aos múltiplos arranjos sob quais 
humanos e não humanos podem coexistir de 
forma persistente, funcional e justa em sistemas 
socioecológicos complexos.

Bem viver
Tradução do neologismo quíchua Sumaq Kawsay e do aimara suma qamaña, 
pressupõe a sistematização de cosmologias indígenas latinoamericanas, resumidas 
pela valorização da reciprocidade entre humanos e natureza, sustentando formas não 
predatórias de organização social. É previsto na Constituição de 2008 do Equador 
e na Constituição de 2009 do Estado Plurinacional da Bolívia, que consagram a 
natureza como sujeito de direitos. 
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A Amazônia é fundamental para a vida do planeta intei-
ro. Essa importância, entretanto, precisa ser pensada 
a partir dos diferentes conhecimentos que historica-

mente diversificaram essa região a partir de muitos modos 
de vida. São esses modos de vida que sustentaram a floresta 
em pé, são esses modos de vida a força e o fundamento da 
vida amazônida. Essa diversidade de modos de vida, en-
tretanto, vem sendo atacada por diferentes ciclos de espo-
liação. A comercialização daquilo que é mais sagrado aos 
povos amazônicos foi o modo de destruir seus territórios. 
Pela exploração de especiarias, da borracha, do gado, dos 
minérios e de tantas outras atividades desvinculadas dessa 
terra, povos foram escravizados e tiveram seus territórios 
cortados, atravessados e destruídos. Eles ainda sobrevivem 
em resistência, e por isso escrevem. Esse texto foi escrito a 
partir da tradição oral, com um esforço coletivo de sistema-
tização de ideias das vidas e mentes. 

Anacleta Pires Silva e sua família escreveram essas pala-
vras a partir do território quilombola Santa Rosa dos Pretos, 
município de Itapecuru Mirim (MA), território fruto da luta 
dos negros escravizados que se libertaram e reinventaram 
sua liberdade na Amazônia. O território é tributário das 
histórias de resistência de Negro Cosme, líder quilombola 
da revolta da Balaiada, que eclodiu na então província do 
Maranhão entre 1838 e 1841. O território de Santa Rosa 
dos Pretos é cortado por múltiplos empreendimentos capi-
talistas, mas ainda pulsa com o coração da terra, com seus 
ancestrais e seus ritmos. Essas palavras foram escritas para 
aqueles que, como seu povo, não vão sucumbir à violência, 
pois ainda guardam a força das memórias ancestrais. Ana-
cleta quis marcar sua voz no mundo, para que a semente de 
resistência que plantou germine no coração de quem lê. Por 
isso, o texto a ser apresentado aponta primeiro para o que 
oprime, para depois falar sobre libertação.

“A história da escravidão na Amazônia não começa com 
os povos arrancados de África. Antes de nós, os povos indí-
genas foram submetidos à escravidão pela igreja, pelo Esta-

Em maio de 2023, eram 1.082 processos abertos de 
regularização fundiária dos territórios quilombolas no Brasil. 

De acordo com levantamento da Terra de Direitos, seriam 
necessários 2.188 anos para titular integralmente esses 

processos caso seja mantido o ritmo atual de titulação.

PULSAR COM O CORAÇÃO DA TERRA
A Amazônia é uma casa comum para os 
povos que a habitam. É um corpo-território, 
pois seus povos também são terra, água 
e floresta. Para interromper a destruição 
do bioma é preciso compreender esse 
pertencimento, ampliando a maneira 
limitada de se pensar as relações humanas 
no capitalismo e no colonialismo.

CORPO-TERRITÓRIO 

Amazônia Quilombola
Número de comunidades quilombolas tituladas pelo Instituto Nacional da Colonização e Reforma Agrária (INCRA) na Amazônia Legal e  
comunidades ainda em processo de titulação

Mapa geolocalizado com shape de terras quilombolas

	O estado do Pará lidera  
	as Terras Quilombolas 
	com títulos concedidos: 86

582 
em processo de 

titulação na  
Amazônia Legal

	Amazônia legal
	 Terras Quilombolas  

	 tituladas

Elaboração do RTID2ª

Publicação do RTID3ª

Portaria INCRA

Titulação

4ª

6ª

Decreto de desapropriação5ª

Autodefinição quilombola1ª

Passo a passo da TITULAÇÃO

Certidão de autorreconhecimento emitida pela Fundação Palmares.

Elaboração do Relatório Técnico de Identificação e 
Delimitação (RTID).

Portaria do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA), que reconhece oficialmente os limites do território quilombola.

O Presidente do INCRA realiza a concessão do título coletivo 
emitido em nome da associação legalmente constituída.

Publicação do RTID nos Diários Oficiais da União e do Estado.

Decreto Presidencial de Desapropriação por Interesse Social de 
imóveis privados dentro do território quilombola.
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do, por colonos. Essa é uma história marcada pelo racismo 
estrutural que se comporta como um modo de sustentar o 
silenciamento e o apagamento identitário do povo quilom-
bola, do povo indígena e de diversos outros povos, por meio 
do sistema escravocrata que existe até hoje, pelas travas do 
negacionismo e das violações dos corpos/territórios, das di-
ferentes territorialidades, arrancado povos do seu envolvi-
mento originário com a natureza.

Esse racismo estrutural casa-se bem com o fundamenta-
lismo capitalista e colonialista. Ele alimenta a tentativa de 
apagamento identitário dos povos, conduz a vida no pla-
neta terrestre pela sua postura ideológica de dominância 
psicológica pelo seu imaginário, incute a ideia do “ter” por 
premeditações propositais marcadas pela ganância, pelo 
ódio, pela ignorância aos saberes dos povos originários da 
Amazônia. A maior expressão desse fundamentalismo são 
as relações humanas sem conexões com a terra, sem perten-
cimento, sem o pulsar do coração junto com o coração do 
território, sem a pisada no chão do conhecimento.  

Por essa maneira limitada de se pensar a existência, o 
dito humano perde a sensibilidade da vida, deixando de 
exercer o seu ser e passando a se tratar a partir do seu ter: 
“Sou médico, promotor, juiz”, entre outros. Isso mostra o po-
der de governança do capitalismo, que fortalece o projeto 
da morte, pelo pó da destruição humana e da natureza, pela 
desconexão do socioambiental. 

Mas o mundo ainda tem jeito e é a nossa voz em coleti-
vo que precisa interromper a morte. Nosso compromisso é 
cuidar e zelar pela casa comum que é o território, lugar de 
amor e paz com a terra/corpo/água/fl oresta. Para tanto, é 
preciso responsabilizar culpados pela morte, por isso não é 
possível que a sociedade em geral continue querendo mais 
mineração, mais pecuária, mais garimpo, mais soja, mais 

estradas, mais ferrovias. Nós sabemos que esses processos 
são navalhas que cortam e sangram os territórios que pro-
duzem vida e, assim, adoecem o mundo. Então, precisamos 
querer mais alimento saudável e mais conexão com os sabe-
res que nos trouxeram até aqui.

Só há saída com a natureza, pela compreensão que tudo 
o que existe permeia seu corpo/território/espiritualidade 
num pulsar do coração, porque também somos terra, água e 
fl oresta. O saber quilombola não é um saber da propriedade, 
mas do coletivo, não é um saber do ter, é um saber do ser, não 
é um saber da morte, é um saber da vida, não é um saber da 
tristeza, é um saber da festa. Os quilombolas vivem da fé, das 
forças, da confi ança, do acreditar e da coragem no enfren-
tamento ao projeto da morte. Esse ciclo de vida é inabalável 
quando se depara sobre o cuidar, defender e proteger a na-
tureza. Na lida e luta não nos cansamos e não vamos desistir, 
somos parte do ciclo vital e nossos saberes ancestrais sempre 
souberam disso, mas tentaram sepultar nossas memórias. A 
vida continua nos saberes, por isso falamos e continuaremos 
a falar, por isso nossa formação é no ouvir, ver e sentir as co-
nexões com a natureza. Estamos defendendo as palavras dos 
nossos ancestrais para que a Amazônia continue viva.

É preciso sair da mesmice e avançar na construção de 
um mundo novo que será a chave para deixarmos de sobre-
viver e começarmos a viver a plenitude da vida, harmonia, 
partilha, companheirismo, coletividade, responsabilidade, 
compromisso, comprometimento, justiça social, amor e paz 
no universo terrestre, dentro das entranhas da terra, veias 
do coração que é nossa Amazônia. É necessário preservar-
mos os alicerces e pilares da terra para que o céu não desa-
be!”.  

A população quilombola na Amazônia Legal é de 427 mil 
pessoas. A maioria vive nos estados do Maranhão e do Pará: 
269.074 e 135.033 pessoas, respectivamente.

Os mais altos níveis de preservação fl orestal ocorrem nas 
comunidades quilombolas Santa Fé do Guaporé e Jesus, 

localizadas em Rondônia. Lá, 53 famílias vivem da agricultura 
familiar. Esses quilombos têm 98% da fl oresta do território 

preservado. Os pontos de desmatamento indicam o roçado.

QUiloMBolAS No BRASil E NA AMAZÔNiA lEGAl
32,1% da população que se identifi ca como quilombola no Brasil 
vive na região da Amazônia Legal

ESCUDo DE PRESERVAção
Levantamento mostra que territórios quilombolas são responsáveis 
pela preservação da Floresta Amazônica

99% 
da área de fl oresta dentro 
dos territórios quilombolas 
estão preservados

Em paralelo, ao redor dos 
quilombos existem manchas 
de desmatamento que 
esbarram nos territórios: 

No Pará, são 

474 mil km2 
de desmatamento na faixa 
de 10km ao redor das 
Terras quilombolas.

0,65% 1,3 milhão 
de pessoas

 População brasileira que se 
 identifi ca como quilombola

 Restante do população brasileira

População brasileira que se 
identifi ca como quilombola: 

 Da Amazônia Legal
 De outras regiões do país
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A pesar da invasão de nossos territórios e da implemen-
tação de uma política de apagamento identitário, 
estamos fazendo a recuperação das conexões com 

nossos antepassados para refazer nosso presente indígena, 
que muitos chamam de ancestralidade. A palavra ancestra-
lidade, nos últimos tempos, tem sido apropriada pelo ca-
pital e utilizada como mercadoria. A palavra também tem 
sido bastante utilizada como conceito acadêmico. Nós, in-
dígenas, que vivenciamos a conexão com os antepassados, 
sabemos que o que a academia traz como teoria é uma ex-
periência vivenciada desde os tempos para além da história.

É o tempo da memória das e dos mais antigos, que trans-
cende todo o tempo medido. É outro tempo, passado pelos 
sonhos, pelo sentir e viver interligados ao ambiente inteiro. 
É conectado a um tempo dos encantados, da atmosfera es-
piritual, que configura uma cosmologia e cosmopercepção 
de mundo conectada ao tempo presente. Por isso, a ances-
tralidade não pode ser definida apenas academicamente, 
mas deve ser sentida e vivenciada. Sua ideia se mantém en-
quanto fio de ligação entre gerações, na significação de um 
mundo cultural e espiritual, sem a banalização comercial. 

Nesse sentido, para escapar do desgaste do termo, bas-
ta trazer o que nos faz continuar existindo: a conexão com 
nossos antepassados. Essa conexão nos ensina a cosmoper-
cepção indígena, pela qual, na relação com o ambiente, o 
humano não é superior aos outros seres vivos da floresta, 
das águas e de todos os biomas. Esses seres respiram, se rela-
cionam, são nossas e nossos parentes. Nos ensinam a viver. 
Sentir o sagrado das árvores, das águas, dos pássaros, de 
todos os seres vivos e encantados é estar conectado ao am-
biente inteiro. Nem sempre aprendemos esse ensinamento 
por uma esfera física materializada. Muitas vezes, o apren-
dizado se dá na esfera espiritual, com as e os encantados. Se 
dá por meio dos sonhos, ou mesmo quando estamos acor-
dados e sentimos a força da mãe terra. Sentimos a conexão 
com o vento dançando com as árvores, com um amanhecer 
ou anoitecer.

Estar conectado com os antepassados indígenas tam-
bém é tomar consciência de que antes de nascer podemos 
ter sido água, floresta, vento, fruto, animal e que, após nossa 
passagem para o tempo dos encantados, podemos nos tor-
nar cobra grande no fundo das águas. Podemos nos tornar 
um pássaro ou outro ser encantado, como acreditamos, e 

saber que não precisaríamos de mais nada se apenas obser-
vássemos como todos os seres da mãe terra se relacionam.

Ouvindo as palavras de Ailton Krenak, que coloca em 
diálogo o pensamento indígena sobre a mãe terra com a 
Teoria de Gaia – hipótese que propõe que a Terra é um sis-
tema vivo complexo e autorregulado – é possível perceber 
nossa conexão com o planeta como um organismo vivo que 
pode continuar existindo independente do ser humano. 
Também é possível perceber que o humano a está matan-
do aos poucos, ao se considerar superior a ela e promover 
a ideia de que é preciso destruir florestas e rios de todos os 
biomas para criar ambientes superficiais por meio de tecno-
logias modernas. A partir dessa ideia, o humano estabelece 
a noção de “viver bem” às custas da Terra, e em oposição ao 
nosso bem viver indígena, pelo qual mantemos nossos terri-
tórios, nossos alimentos e nossa cultura viva. 

Essa oposição entre “viver bem” e “bem viver” se dá pela 
maneira com a qual nos relacionamos com o ambiente 
inteiro. No capitalismo, a relação se dá de forma explora-
tória e destruidora. Constroem cidades em cima de nossos 
territórios, jogam esgotos nos rios e mares, barram nossos 
rios para construir hidrelétricas, adentram nossos territó-
rios para fazer exploração de minérios e levam divisão en-
tre os povos indígenas e populações tradicionais, doenças 
e mortes. Enfim, usam toda a tecnologia para destruir a 
Amazônia, a Caatinga, o Cerrado, o Pantanal, a Mata Atlân-
tica e o Pampa, mas não a usam para salvar esses biomas, 
para salvar nossos rios, mas para seus próprios prazeres de 
privatização dos nossos espaços coletivos e sagrados, cons-
truindo seus resorts. A própria propaganda capitalista do 
“viver bem” é baseada na exploração máxima da mão de 
obra, onde a pessoa é motivada a dedicar sua vida para o 
trabalho, em grande parte subempregos, para poder con-
sumir bens de consumo, comprando um “bem-estar” que 
não usufrui. 

Já o “Bem Viver” – conceituado a partir da cosmovisão 
dos povos indígenas da parte andina de Abya Yala (nossa 
casa comum), mas que, com a percepção das relações com 
o ambiente em sua integridade, também faz parte dos po-
vos indígenas de Pindorama (território de muitas palmei-
ras, que com a colonização passou a se chamar Brasil) – diz 
respeito à maneira com a qual cada povo indígena, com sua 
especificidade, se relaciona com a terra, com as águas, com 
outros humanos e não humanos, com seus roçados, ou com 
a coleta, a pesca e a caça, dentro das práticas alimentares 
tradicionais, sem veneno e sem exploração dos recursos na-
turais de forma destrutiva, celebrando os frutos da terra e os 
frutos dados por nossas entidades sagradas. 

Na poesia “As árvores também são nossas parentes”, de 
Geni Núñez, além da consideração dos parentescos com as 
árvores, há também a quebra dos estereótipos sobre nós, 
indígenas. É demonstrado que, mesmo com a colonização 

CONEXÕES COM OS ANTEPASSADOS 
VIVENCIADAS NO PRESENTE
A cosmopercepção indígena envolve uma 
relação parentesco entre humanos e os 
demais seres vivos. É um saber repassado 
por meio da conexão ancestral com os 
antepassados, que se dá tanto na esfera 
espiritual quanto na própria relação com o 
ambiente.

ANCESTRALIDADE
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“Aprendemos com nossas avós e avôs, nossas 
mães e pais, nossas e nossos parentes gentes 

humanas e gentes bichos”. 

Cosmopercepção
A vida interligada ao ambiente

e com as formações de famílias a partir de relações entre in-
dígenas, brancos e negros – forçadas ou não – nosso perten-
cimento indígena se mantém, pois ele não é definido pelos 
nossos cabelos, peles e traços fenotípicos, mas sim por nossa 
conexão com nossos antepassados.

Aprendemos com nossas avós e avôs, nossas mães e pais, 
nossas e nossos parentes gentes humanas e gentes bichos. 
Na revista “Vivência Sagrada: Despertando a ancestralida-
de Mura”, Antorokay, um jovem Mura, ao falar sobre vivên-
cia sagrada, conta como aprendeu a se relacionar com as 
águas, com as florestas e com a luta em defesa desse ensi-
namento recebido dos que vieram antes dele. É assim que 
mantemos nossa conexão com os antepassados, dialogando 

com o presente mesmo levando em conta todos os atraves-
samentos coloniais. Fazemos isso sem esquecer que nossas 
cosmovisões vêm de tempos e mundos nos quais os bichos 
também são gentes. Tempos e mundos que chegam até nós 
por meio das aprendizagens construídas na relação entre 
parentes desse tempo e para além de outros tempos das 
gentes humanas e das gentes onças, botos, pacas, tatus, ár-
vores e outros infinitos seres.  
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A experiência do movimento de mulheres indígenas 
Sateré-Mawé traça na linha grafitada com a tintura 
de jenipapo e no caminho de sementes a tessitura da 

participação social. O território originário do povo Sateré
-Mawé é localizado no médio rio Amazonas, onde é homo-
logada hoje a Terra Indígena (TI) Andirá-Marau. Além dis-
so, parte da população vive em outra TI, a Coatá-Laranjal, 
e também em cidades amazonenses. É na capital Manaus 
que se organiza a Associação de Mulheres Indígenas Sateré
-Mawé (AMISM). Na sua trajetória, explicita-se a íntima liga-
ção das mulheres e das lutas do movimento indígena pela 
terra, reivindicando seus direitos, autonomia e autoestima. 
As mulheres indígenas participam das lutas como sujeitos 
sociais ativos e transformadores, conquistando nessa cons-
trução a visibilidade que confere o significado político às 
suas práticas sociais. 

Por todo esse contexto, uma das bandeiras de luta da 
AMISM é defender e apoiar a autoafirmação indígena, como 
garante a Constituição Federal de 1988, nos seus artigos 231 
e 232, amparando as parentas que, independente do lugar 
onde estão, por questões relacionadas ao deslocamento for-
çado ou não, hoje se reconhecem como corpos e espíritos 
que carregam o sangue e a alma Sateré-Mawé, mesmo que 
algumas não vivam nas suas comunidades ou falem mais a 
sua língua originária. As mulheres da AMISM lideram esta 
luta sob o argumento de que os povos indígenas não se aca-
baram, e que precisam ser acolhidos e compreendidos nes-
se caminhar de combate, de reação e de resistência diante 
do negacionismo identitário.

Devido aos fortes preconceitos sofridos pelas mulheres 
Sateré-Mawé, para garantir voz e visibilidade, principal-
mente àquelas que vivem nas cidades em situação de vul-
nerabilidade, em 1992, a liderança Zenilda Sateré-Mawé 
articulou a criação da AMISM. Em 1995, a associação foi re-
gistrada juridicamente. Entre os objetivos da AMISM está a 
defesa de direitos como a educação, a saúde e a cultura des-

O MOVIMENTO DE MULHERES 
INDÍGENAS SATERÉ-MAWÉ 
Povos tradicionais amazônidas protagonizam 
incontáveis experiências de resistência. 
Movimentos sociais, organizações, coletivos 
e associações são algumas das categorias 
de mobilização dessa luta. Neste artigo, a 
Associação de Mulheres Indígenas Sateré-
mawé narra sua história. 

EXISTÊNCIA E RESISTÊNCIA

A população indígena não aldeada no 
Brasil enfrenta preconceito e uma série de 

dificuldades no acesso às políticas públicas.

Indígenas em contexto urbano
A população indígena vivendo em contexto urbano ultrapassou a população indígena em contexto rural no Brasil. Na região norte, metade da 
população indígena vive em cidades. Manaus é o município com a maior população indígena do país, incluindo crescente população urbana

Brasil

Região Norte

Maior comunidade indígena urbana do Brasil, Parque das Tribos reúne, 
na zona oeste da cidade de Manaus, aproximadamente:

•	Cerca de 5 mil indígenas;

•	De 35 povos diferentes, incluindo os Sateré-Mawé;

•	Falantes de cerca de 20 línguas;

•	Em 2022, levantamento de projeto da Fiocruz revelou que cerca de 
97% dos indígenas do Parque das Tribos viviam com cerca de R$600 
por mês, e 68% das famílias indígenas eram lideradas por mulheres.

2010
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2022

2022
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780.090
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376.875

1,1 milhão dos cerca de 1,7 milhão 
de indígenas do Brasil (63,27%) 
vivem fora das Terras Indígenas 
homologadas, 914,75 mil (53,97%) 
vivem em área urbana.

        Urbana                    Rural

Ranking dos municípios com maior população indígena: 
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71,7 mil pessoas

48,3 mil pessoas

34,5 mil pessoas

1º: Manaus (AM)

2º: São Gabriel da Cachoeira (AM)

3º: Tabatinga (AM)

Parque das Tribos

	Amazônia legal
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sas mulheres e de suas famílias, a proteção territorial, além 
do fortalecimento de suas identidades étnicas e autonomia. 
Desde a sua fundação até os dias atuais, a AMISM tem se de-
dicado a projetos de economia solidária, por meio da fabri-
cação e comercialização de artesanato indígena, cujo papel 
está tanto na reprodução e manutenção cultural quanto na 
garantia de subsistência para as associadas.

Zenilda Sateré-Mawé fez história criando uma das asso-
ciações de mulheres indígenas mais importantes do Ama-
zonas. Seu legado também é semeado pela sua árvore gene-
alógica, por meio de sua filha, Regina Sateré-Mawé e neta, 
Samela Sateré-Mawé. Samela nasceu e foi criada dentro da 
AMISM, e destaca ter sempre vivenciado a luta, a coletivida-
de, as reuniões, os atos e manifestos. Ela afirma que a expe-
riência foi essencial para sua formação enquanto mulher, 
ativista e amazônida, e que a influência de sua avó e mãe 
possibilitou sua atuação no movimento indígena. 

Com esse olhar horizontal, Samela Sateré-Mawé posicio-

na-se ativamente pela continuidade dos objetivos de suas 
ancestrais, buscando modelos alternativos de organização 
política e levantando as vozes das jovens Sateré-Mawé, por 
meio da participação em fóruns, encontros, conferências lo-
cais, nacionais e internacionais. Ela também se posiciona na 
mídia como ativista e comunicadora indígena, denuncian-
do a política econômica do Estado e seus impactos ambien-
tais nas terras indígenas. A continuidade protagonizada por 
Samela segue a filosofia de Zenilda, que afirmava ter criado 
a AMISM para suas netas e as próximas gerações darem con-
tinuidade ao seu trabalho. 

Assim, já são diferentes gerações se mobilizando pela 
existência e resistência das mulheres Sateré-Mawé e tam-
bém de todas as etnias indígenas. Hoje, as associadas da 
AMISM entendem que por meio das possibilidades ofere-
cidas pelo artesanato estão ocupando novos lugares na so-
ciedade, como as universidades e as repartições públicas. 
Atualmente, o grupo de artesãs da AMISM confecciona 
produtos que trazem identificação com sua identidade in-
dígena: colares, brincos e pulseiras confeccionados com 
sementes locais. Além disso, produzem camisetas pintadas 
à mão que levam os grafismos tradicionais como estampas. 
As artesãs buscam levar suas tinturas e padrões tradicionais 
para as peças que produzem. Assim, levam no próprio corpo 
a luta em defesa da terra e do meio ambiente, que também 
garante seu sustento.

Destaca-se também que as experiências de luta das 
mulheres da AMISM, voltadas para a defesa de seus modos 
próprios de vida, são feitas também por meio de outros ob-
jetos produzidos pelas artesãs, como as buzinas e maracás, 
instrumentos musicais tradicionais indígenas utilizados em 
práticas ritualísticas, mas cujos sons também têm servido 
para fortalecer as mobilizações sociais, memoriais e a his-
tória de reivindicação pelo direito à terra, à existência e à 
resistência indígena nas cidades.  

Para autores da pesquisa, os dados refletem o impacto da 
desigualdade social na saúde, uma vez que parte significativa 
da população indígena não aldeada encontra-se nas periferias 
das cidades, em piores condições socioeconômicas.

O marco temporal é uma tese jurídica que estabelece que 
Terras Indígenas só podem ser demarcadas se os povos 

em questão estivessem em posse dela, ou as disputando, 
na data da promulgação da Constituição Federal, 5 de 

outubro de 1988. A tese está presente na Lei nº14.701/2023, 
parcialmente vetada pelo governo Lula e atualmente 

contestada no Supremo Tribunal Federal. 

Marco temporal e ameaças ao clima
Estudo alerta para potencial de destruição futura da vegetação 
nativa na Amazônia Legal caso a tese do Marco Temporal, 
regulamentada pela Lei Ordinária 14701/2023, parcialmente vetada 
pelo presidente Lula, passe a valer

23 milhões de hectares a 55 milhões 
de hectares podem ser desmatados 
com a validade do Marco Temporal.

Resultando na emissão de 7,6 a 18,7 
bilhões de toneladas de CO2 (equivale 
de 5 a 14 anos de emissões do Brasil).

Movimento indígena tem se mobilizado 
amplamente nos últimos anos para 
combater a tese do marco temporal

Doenças crônicas na população indígena  
não aldeada
Estudo revelou que 60% da população indígena que vive fora de 
aldeias, com mais de 20 anos, têm ao menos uma doença crônica

Enfermidades mais prevalentes são a 
hipertensão arterial (29,3%),  
problemas crônicos de  
coluna vertebral (20,6%),  
colesterol alto (14,3%),  
depressão (10%) e  
artrite ou reumatismo (10%)

86,4% 
da população indígena não aldeada adulta 
ou idosa depende exclusivamente do 
Sistema Público de Saúde

Entre a população indígena  
não aldeada, 

87,5% 
residem em áreas urbanas,  
principalmente em regiões periféricas
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A antiga visão europeia de que a Amazônia era uma 
terra cheia de riquezas fantásticas e perigos mons-
truosos a serem domesticados faz parte da invenção 

da Amazônia pelo olhar colonizador. Essa perspectiva de 
um território despovoado e isolado do restante do mundo 
influenciou políticas públicas e projetos de infraestrutura 
da região, inclusive os de conectividade na Amazônia brasi-
leira, pensados muitas vezes pelos setores governamentais 
e empresariais com a lógica de “vazio demográfico” e “in-
vestimentos caros”.

Esse descaso político e mercadológico impôs às diferen-
tes populações da região, como os povos originários e tradi-
cionais da Amazônia, dificuldades no acesso à internet – que 

nos últimos anos tornou-se imprescindível para a garantia 
de direitos básicos de cidadania, como educação, saúde e 
justiça, além de novas formas de consumo e entretenimen-
to. As dificuldades de acesso à internet também prejudicam 
movimentos populares e ativistas sociais que precisam utili-
zar a rede para realizar denúncias sobre crimes e violações 
dos direitos humanos em seus territórios. 

Em 2024, o Centro Regional de Estudos para o Desenvol-
vimento da Sociedade da Informação (Cetic.br) conduziu 
uma pesquisa que avaliou o acesso à internet em todo o Bra-
sil utilizando o conceito de Conectividade Significativa , que 
indica que o simples acesso a uma conexão de internet não 
garante que esse uso faça diferença na vida das pessoas, sen-
do importante avaliar também a qualidade desse acesso. A 
questão da conectividade vai além da mera acessibilidade 
à internet, abrangendo problemas de infraestrutura, como 
falta de energia elétrica e interrupções devido às condições 
climáticas. 

Para combater essas desigualdades existem iniciativas 
de gestores públicos como o Programa Amazônia Integra-

Tocantins

Maranhão

Roraima

Amapá

Pará

O acesso via smartphone difere do uso da classe A, que 
conta também com internet em notebooks com mais 

liberdade. Vários fatores devem ser considerados na 
avaliação do acesso equitativo à internet.

Desafios da conectividade 
significativa na Amazônia 
O descaso político e mercadológico impôs às 
diferentes populações da região amazônica 
problemas de infraestrutura que se repetem 
nas dificuldades no acesso à internet. A 
necessidade de conectividade significativa 
coloca em jogo debates sobre soberania 
digital e governança da internet, tendo em 
vista que a inclusão digital é um direito que 
possibilita o acesso a outros direitos. 

A INTERNET COMO DIREITO 
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	 Amazônia Legal
	 Moradores de domicílios com  
	 acesso à internet
	 População em situação de baixa  
	 Conectividade Significativa (0 a 2 pontos)
	 População em situação de alta  
	 Conectividade Significativa (7 a 9 pontos)

Mato Grosso

Rondônia

Acre

Amazonas

75,2% 44,9% 13,4%

88,4% 38,3% 12%77,7% 48,5% 12,7%

80,2% 48,3% 9,2%

91% 35,8% 10,7%

79,4% 47,2% 7,5%

91,6% 29,3% 18,7%

80,5% 55,3% 13%

87,1% 35% 17,9%
Brasil

89,4% 33,1% 22,3%

As conexões na Amazônia
Acesso e conectividade significativa na Amazônia
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da e Sustentável (PAIS), instituído em setembro de 2021, ge-
rido pelo Ministério das Comunicações, com o objetivo de 
implantar oito infovias que conectem instituições públicas 
para que possam atender melhor a população local e expan-
dir as telecomunicações na região. Enquanto isso, a conjun-
tura abriu espaço para a chegada da Starlink, empresa de 
Elon Musk, fundador e CEO da empresa de foguetes SpaceX, 
que recentemente atuou na liderança do departamento de 
Efi ciência Governamental dos EUA, no início do governo 
Trump. A Starlink opera com uma tecnologia de satélites de 
baixa altitude, que entrega uma velocidade de dados robus-
ta, como a oferecida em grandes cidades brasileiras, e com 
mais estabilidade em comparação com as infraestruturas já 
disponíveis. O aparato apresenta outras facilidades: funcio-
na também em movimento, durante temporais, e a instala-
ção é do tipo “faça você mesmo”. 

A empresa chegou ao Brasil em 2022 por meio de uma 
parceria entre Musk e o governo Bolsonaro, quando o bilio-
nário anunciou que disponibilizaria a conexão para 19 mil 
escolas sem internet na Amazônia. Apesar desta promessa 
não ter sido cumprida, em apenas três anos a empresa tor-
nou-se líder no mercado brasileiro, estando presente em 
90% dos municípios da Amazônia Brasileira. Recentemente, 
a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) aprovou 
o pedido de ampliação da empresa no Brasil, permitindo a 
operação de mais 7,5 mil satélites. Junto com essa decisão, 
a Agência emitiu um alerta regulatório destacando a neces-
sidade de atualização da legislação nacional sobre o uso co-
mercial dessa tecnologia, motivada pelos riscos de criação de 
monopólio, de problemas na sustentabilidade espacial e na 
soberania nacional relacionada com a expansão da Starlink. 

Além disso, o acesso à internet de alta velocidade é uma 
ferramenta utilizada no garimpo ilegal em terras indígenas 
na Amazônia porque difi culta a fi scalização ambiental e fa-
cilita a logística garimpeira de comunicação para gestão de 
transporte de alimentos e combustível, entre outros insu-
mos. Forças de segurança brasileiras muitas vezes encontra-

ram antenas da Starlink em acampamentos, barcos e dragas 
de garimpo junto com ouro, armas e munição pesada. 

O principal meio de comunicação de garimpeiros ile-
gais para se comunicarem sobre operações de repressão ou 
chegada de carregamentos era o rádio. Hoje, é o WhatsApp. 
Autoridades brasileiras cobram da empresa maior controle 
na venda de seus serviços para combater o uso dessa tecno-
logia nas áreas de garimpo e mineração ilegal. 

A disseminação da Starlink na região amazônica é um 
refl exo dos graves problemas de conectividade signifi cativa 
devido à quase ausência de infraestruturas públicas digi-
tais. O acesso à internet está diretamente ligado ao direito à 
comunicação, que ao ser violado, faz com que a população 
amazônica fi que limitada do alcance de políticas e direitos 
digitais, o que pode ser considerado indício de racismo am-
biental.

Em resposta ao problema de conectividade, organiza-
ções da sociedade civil estão articuladas por meio de pro-
jetos de Redes Comunitárias, que buscam garantir o acesso 
à internet com um modelo participativo em que a própria 
comunidade toma decisões. Um exemplo recente é o Proje-
to Conexão Povos da Floresta, organizado em conjunto pelo 
CNS, Coiab e Conaq. Em outra área de atuação, a Coalizão 
Tecnopolíticas Pan-Amazônicas lançou em 2023 a Carta de 
Recomendações de Políticas Digitais para Amazônia, que 
apresenta a necessidade de ações coletivas e estratégias efi -
cientes para garantir que a soberania territorial e autode-
terminação das comunidades locais, povos e comunidades 
tradicionais seja prioridade diante da emergência climática 
e soluções tecnosolucionistas.  

Iniciativas como o Programa Amazônia 
Integrada e Sustentável (PAIS), do Ministério das 

Comunicações, buscam combater as desigualdades 
de conectividade. O PAIS vai implantar oito infovias 

atender melhor a população local e expandir as 
telecomunicações na região.

iNFoViAS Do NoRtE CoNECtADo
Programa Amazônia Integrada e Sustentável (PAIS) e do Programa Amazônia Conectada  (PAC)

 Amazônia Legal

Macapá (AP)

Santarém (PA)

Novo Airão (AM)

Porto Velho (Ro)

tabatinga (AM)

Cruzeiro do Sul (AC)

tefé (AM)
itacoatiara (AM)

Barcelos (AM)

Boa Vista (RR)

São Gabriel da Cachoeira (AM)

Manaus (AM)

Manacapurú (AM)

Rio Branco (AC)

Concluída em 2017

Em instalação da 
parte terrestre

Em instalação da 
parte terrestre

Na fase de Licenciamento 
e Autorizações Ambientais, 
previsão de instalação para 2026

Na fase de Aquisição de 
cabos e de Licenciamento 
e Autorização Ambiental, 
previsão de instalação 
para 2026

Na fase de Aquisição 
de cabos, previsão de 
instalação para 2026

Concluída em 2021

Concluída em 2021

Concluída em 2022

Concluída em 2023

iNFoViAS
 PAC 1: Manaus (AM)/Tefé (AM)
 PAC 2: Manaus (AM)/Barcelos (AM)
 PAIS 00: Macapá (AP)/Santarém (PA)
 PAIS 01: Santarém (PA)/Manaus (AM)
 PAIS 02: Tefé (AM)/Tabatinga (AM)
 PAIS 03: Macapá (AP)/Belém (PA)
 PAIS 04: Novo Airão (AM)/Boa Vista (RR)
 PAIS 05: Itacoatiara (AM)/Porto Velho (RO)
 PAIS 06: Manacapuru (AM)/Rio Branco (AC) 
 PAIS 07: Barcelos (AM)/São Gabriel da Cachoeira (AM)
 PAIS 08: Tabatinga (AM)/Cruzeiro do Sul (AC)
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O que o mundo tem a ver com a Amazônia? Para al-
guns, ela pode parecer infinitamente distante — um 
“espaço vazio” no mapa-múndi. É claro que se trata 

da maior floresta tropical contínua do planeta, atravessada 
pela bacia hidrográfica de maior volume de água doce do 
mundo. Um pulmão verde ou uma selva hostil? Um paraí-
so exótico afastado do ritmo frenético da vida moderna ou 
uma terra repleta de matérias-primas? Por séculos, a região 
amazônica inspirou fantasias ao redor do mundo. Na men-
te dos poderosos, sempre foi um campo de especulação es-
tratégica. Os interesses dos povos locais raramente tiveram 
protagonismo, e suas realidades diversas permanecem, 
em grande parte, invisíveis. No entanto, apesar de parecer 
uma periferia extrema, a Amazônia sempre esteve conec-
tada ao mundo.

Produtos como a mandioca, que fazia parte da Troca 
Colombiana, têm origem na Amazônia. A borracha amazô-
nica foi uma das matérias-primas mais importantes da in-
dustrialização, e até hoje, como mostra o exemplo do açaí, 
produtos da região tornam-se “modas” globais. Ainda as-
sim, essa interconexão com o mundo foi (e continua sendo) 
desigual e unilateral na maioria dos casos. A borracha trou-
xe riqueza para poucos na Amazônia, enquanto a maioria 
enfrentou duras condições de vida e trabalho, servidão por 
dívida e exploração.

Em geral, a relação entre a Amazônia periférica e o 
mundo pode ser contada como uma história de infraestru-
tura e violência. Um exemplo disso foi a construção de es-
tradas nos anos 1970, com o objetivo de “abrir” a Amazônia 
— uma “terra sem gente” para “gente sem terra”, segundo 
a falsa “alternativa” colonial da ditadura empresarial-mili-
tar, apoiada pelos Estados Unidos, em oposição à reforma 
agrária realmente necessária. No entanto, não foram ape-
nas pequenos agricultores que migraram do sul e sudeste 
do Brasil, mas também inúmeros investidores e, sobretudo, 
especuladores — com ampla presença de capital estrangei-
ro — que enxergavam a Amazônia como um novo “parque 
de diversões” (especulação fundiária, produção de carne, 
extração de recursos).

Com o passar dos anos, a pressão sobre a região aumen-
tou com projetos de extração de recursos em larga escala 
(como a mina de ferro de Carajás), de produção de energia 

(as usinas hidrelétricas na Amazônia, como Belo Monte — 
onde empresas estrangeiras lucram bastante — estão entre 
as maiores do mundo) e, especialmente nas margens sul 
da floresta, com a rápida expansão do cultivo de soja vol-
tado ao mercado internacional (frequentemente associado 
a queimadas, desmatamento e grilagem de terras). Ainda 
hoje, a questão da infraestrutura (estradas, ferrovias, hi-
drovias) é central no discurso sobre o “desenvolvimento” 
amazônico. Porém, o foco continua sendo nos bens que o 
mercado global exige — e não nas pessoas que ali vivem. 
Isso tem resultado em graves violações de direitos huma-
nos, incluindo deslocamentos forçados, danos ambientais 
e a ausência sistemática de direitos de participação e con-
sulta prévia nos projetos.

A Amazônia vem deixando de ser uma região que vive 
do e com o rio há gerações, para se tornar uma região que 
vive do e com a estrada. Isso está associado à destruição da 
floresta, perda de biodiversidade e às mudanças climáticas. 
E é exatamente aqui que a Amazônia se reconecta com o 
mundo: poucas regiões tornam tão visível a interdepen-
dência multiescalar entre globalização e transformações 
ambientais globais.

Do ponto de vista interno, a Floresta Amazônica tam-
bém representa um trunfo importante nas negociações 
econômicas e climáticas internacionais, devido ao seu pa-
pel como o maior sumidouro de carbono do mundo, ex-
ceto pelos oceanos. Esse contexto evidencia uma tensão 
fundamental entre dois paradigmas de desenvolvimento 
opostos, que mobilizam não apenas governos, elites locais 
e corporações transnacionais, mas também povos indíge-
nas, comunidades locais, movimentos de base e ONGs (na-
cionais e internacionais): de um lado, a Amazônia como 
uma das “últimas fronteiras” do capitalismo extrativista e 
especulativo; de outro, como um espaço para um desenvol-
vimento sustentável autônomo, cada vez mais enquadrado 
como parte do patrimônio comum da humanidade. Soma-
se a isso, acrescentando ainda mais complexidade, propos-
tas híbridas relacionadas a soluções de mercado para o cli-
ma, como a expansão do mercado de carbono como novo 
ativo financeiro.

Em última instância, é o conflito entre o “desenvolvi-
mento” regional e a bioeconomia, de um lado, impulsio-
nado pelo crescimento e pela modernização; e, de outro, a 
sustentabilidade como um caminho baseado em potencia-
lidades endógenas e autodeterminação, que faz da Amazô-
nia um “campo de batalha de interesses”.

Diante dessas constelações complexas e em constante 
transformação, sujeitas aos mais diversos interesses, é di-
fícil falar de uma “única” Amazônia hoje. Existem muitas 
Amazônias: na imaginação da maioria, ainda predomina 
uma Amazônia rural. No entanto, a maioria dos habitantes 
da região hoje vive em cidades. Nesses centros urbanos, a 

Na periferia – mas há muito 
tempo conectada ao mundo
A floresta amazônica tem sido, 
historicamente, alvo de especulação por 
interesses econômicos internacionais. 
Hoje, para se pensar em uma cooperação 
global voltada à sua preservação, é 
necessário garantir o protagonismo local 
no debate, rompendo com a imagem 
simplista e colonial da região.

INTERESSES INTERNACIONAIS E COOPERAÇÃO
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desigualdade de renda convive com déficits de infraestru-
tura — mas também com uma cultura vibrante e única. 

A Amazônia dos povos da floresta é claramente distin-
ta da Amazônia dos migrantes que chegaram nas últimas 
décadas, trazendo seus próprios anseios, estilos de vida e 
valores. Tendo resistido ao genocídio colonial, cerca de 180 
povos indígenas ainda vivem na região, além de grupos 
isolados. Ao lado deles estão as chamadas populações “tra-
dicionais”, que dependem da extração de recursos naturais 
para sua subsistência. O contexto social mudou levemente 
nos últimos anos, com essas populações ganhando prota-
gonismo na defesa de seus territórios e direitos, trazendo 
suas próprias perspectivas ao debate público. Em contra-
partida, há as Amazônias dos sojeiros, dos pecuaristas, dos 
pequenos agricultores, dos garimpeiros: fronteiras que 
muitas vezes se sobrepõem, mas também se excluem e se 
deslocam mutuamente. Assim, a Amazônia é um mosaico 
altamente dinâmico de ideias muito distintas sobre como 
interagir com a natureza — e sobre o que constitui uma vida 
boa. Aquilo que, de longe, parece homogêneo, revela-se, 
em uma observação mais próxima, como um imenso reser-
vatório de percepções, saberes e valores. Num momento 
em que propostas diversas para a região se multiplicam, é 
hora de repensar as regras, os instrumentos e os objetivos 
da cooperação internacional para (e na) Amazônia, e de 
imaginar novos modelos.

Diante da emergência climática, propostas que valori-
zem as tecnologias ancestrais dos povos da floresta — que 
possuem profundo conhecimento sobre resiliência e adap-
tação — merecem mais atenção. É fundamental considerar 
a justiça climática e, sobretudo, a necessidade de superar a 
noção colonial do “outro” ao pensar sobre os “amazonen-
ses”. Isso envolve a construção de possibilidades inclusivas, 
fortalecendo iniciativas enraizadas na cultura local e na ge-
ração de renda, garantindo que as populações locais sejam 
efetivamente incluídas nos processos de tomada de deci-
são. Apesar disso, transformar essas propostas em diálogos 
frutíferos, tanto no território quanto em escalas múltiplas, 
ao invés dos conflitos que ainda predominam em muitos 
lugares, continua sendo um grande desafio. 

Por décadas, a Amazônia foi palco do projeto 
internacional de extrativismo predatório, 
ou de projetos de infraestrutura apoiados 
por corporações internacionais que deixam 
impactos socioambientais severos na região.

Amazônia e conexões internacionais  
em múltiplas escalas
Ambientes locais/regionais sob pressão de influências externas
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Henry Wickham contrabandeia sementes 
de seringueira da Amazônia para o Jardins 
de Kew, em Londres.

1876

Fordlândia, a plantação de borracha do 
Henry Ford no rio Tapajós, é instalada.1920

Acordos de Washington: “Soldados da 
borracha” iniciam um segundo “ciclo da 
borracha” na Amazônia.

1942

Com o PIN (Programa de Integração Nacional), a 
Amazônia passa a ser alvo de grandes obras de 
infraestrutura, colonização agrícola, incentivo 
à criação de gado e a ditadura militar inicia a 
incorporação definitiva da periferia amazônica.

1970

O Tratado de Cooperação Amazônica 
(OTCA) visa fortalecer a cooperação entre 
os oito países da bacia amazônica.

1978

O bilionário estadunidense Daniel Keith Ludwig 
transfere uma fábrica de celulose e uma usina 
de energia para seu — por fim mal sucedido — 
megaprojeto no Rio Jari.

1978

Grande Carajás, o gigantesco programa de mineração 
e infraestrutura no leste da Amazônia, subordina o 
desenvolvimento da região à economia globalizada.

1982

Polonoroeste: O Banco Mundial 
participa da construção de estradas e 
do desenvolvimento regional rural na 
Amazônia ocidental.

1984

O lançamento do PPG7 (Programa Piloto 
Para a Proteção das Florestas Tropicais do 
Brasil) inaugura uma nova fase de cooperação 
internacional na Amazônia.

1992

A implementação do PPCDAm (Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal) marca o início de uma fase de 
controle, combate e redução da destruição da 
floresta amazônica.

2004

O Fundo Amazônia substitui o PPG7 e estabelece 
novos modelos de financiamento para projetos 
climáticos internacionais.

2008

O PAC2 (Programa de Aceleração do Crescimento) 
visa expandir a infraestrutura amazônica (construção 
e asfaltamento de rodovias, usinas hidrelétricas, etc.).

2010

Início do desmonte das políticas de 
sustentabilidade para a Amazônia e 
fortalecimento do modelo neoliberal (por 
exemplo, expansão de terminais portuários 
privados para exportação de soja).

2016

Revivendo as políticas de sustentabilidade 
na Amazônia e retornando à governança 
climática global.

2023

COP 30.2025

Início da construção da Estrada de Ferro Madeira-Mamoré 
e aproximação do fim do primeiro ciclo da borracha.1907
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16-17 FRONTEIRAS
por Amanda Michalski (Grupo de Estudos, Pesquisa e 
Extensão sobre Estado e Territórios na Fronteira Amazônica e Grupo de 
Pesquisa em Gestão do Território e Geografia Agrária da Amazônia – 
Universidade Federal de Rondônia – UNIR/Comissão Pastoral da Terra 
Rondônia – CPT-RO)
Gráficos
p. 16: O ECO. O que é a Amazônia Legal. 2014. https://bit.
ly/4fQkYfF
p. 17, topo: MARTINS, Heron. A Reserva Legal na 
Amazônia Brasileira: A real obrigação de conservação 
de vegetação nos imóveis rurais. 2023. https://bit.
ly/4ijWMnx
TERMÔMETRO DO CÓDIGO FLORESTAL. https://bit.
ly/4fPZak4
p. 17, inferior: INSTITUTO DE PESQUISA AMBIENTAL DA 
AMAZÔNIA (IPAM). Arco do desmatamento. https://bit.
ly/3CQLd74
O ECO. Amacro: a nova (velha) fronteira do 
desmatamento na Amazônia. 2021. https://bit.
ly/3B6V9c2. 
CHAVES, Michel E.D et al. AMACRO: the newer Amazonia 
deforestation hotspot and a potential setback for 
Brazilian agriculture. https://doi.org/10.1016/j.
pecon.2024.01.009
IMAZON. https://bit.ly/3OyREho

Texto
COMISSÃO PASTORAL DA TERRA. Caderno de Conflitos no 
Campo Brasil 2023. 2024. https://bit.ly/3Zzi8WG
COSTA SILVA, Ricardo Gilson; LIMA, Luís Augusto Pereira; 
CONCEIÇÃO, Francilene Sales. Territórios em disputas na 
Amazônia brasileira: ribeirinhos e camponeses frente 
as hidrelétricas e ao agronegócio. 2018. https://doi.
org/10.4000/confins.13980
COSTA SILVA, Ricardo Gilson; MILCHALSKI, Amanda. A 
caminho do Norte: cartografia dos impactos territoriais 
do agronegócio em Rondônia (Amazônia ocidental). 
2020. https://doi.org/10.4000/confins.28017
HAESBAERT, R. O mito da desterritorialização: do “fim 
dos territórios” à multiterritorialidade. 2004.
MICHALSKI, Amanda. Fronteira e Território Normado: 
União Bandeirantes uma agrocidade da Amazônia. 
2023.
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO. SUDAM. A 
Sudam e o Projeto AMACRO. 2021. https://bit.ly/3Vj4aFU
ROSS, Jurandyr. Projeto Radam Brasil. 2019.
ICMBIO. https://www.gov.br/icmbio/pt-br/assuntos/
biodiversidade/unidade-de-conservacao/unidades-de-
biomas/amazonia?utm_source=chatgpt.com

18-19 – HIDROGRAFIA
por Janice Muriel-Cunha (Universidade Federal do Pará – 
UFPA), Jansen Zuanon (Universidade Santa Cecília/Instituto 
Nacional de Pesquisa da Amazônia – INPA), Camila C. Ribas 
(INPA), Cristiane C. Carneiro (Ministério Público Federal – 
MPF), André Oliveira Sawakuchi (Instituto de Geociências 
– Universidade de São Paulo – USP), Ingo D. Wahnfried 
(Departamento de Geociências, Universidade Federal do Amazonas – 
UFAM) e Josiel Juruna (Monitoramento Ambiental Territorial 
Independente da Volta Grande do Xingu – MATI-VGX)
Gráficos
p. 18: SIOLI, H. Introduction: history of discovery of the 
Amazon and the research of Amazonian waters and 
landscapes. 1984.
RÍOS-VILLAMIZAR, Eduardo Antonio et al. Hydrochemical 
classification of Amazonian Rivers: A Systematic Review 
and Meta-Analysis. 2022. 
https://doi.org/10.14393/RCG217853272
p. 19, topo: INSTITUTO TRATA BRASIL. https://
tratabrasil.org.br/wp-content/uploads/2025/07/Release-
Ranking-2025_atualizado-15.07-V3.pdf
p. 19, inferior: AQUAZÔNIA, REDE AMBIENTAL DE MÍDIA. 
Índice de Impacto nas Águas da Amazônia. 
IEPÉ; FIOCRUZ; GREENPEACE; INSTITUTO 
SOCIOAMBIENTAL; WWF-BRASIL. Análise regional 
dos níveis de mercúrio em peixes consumidos pela 
população da Amazônia brasileira – Um alerta em saúde 
pública e uma ameaça à segurança alimentar. 2023.  
https://bit.ly/41igtpG
			 
Texto
A ALIANÇA ÁGUAS AMAZÔNICAS. O Estuário: o Amazonas 
se encontra com o Atlântico. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA N. 28944-98.2011.4.01.3900.
AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS (ANA). Avaliação dos 
Aquíferos das Bacias Sedimentares da Província 
Hidrogeológica Amazonas no Brasil (escala 1:1.000.000) 
e Cidades Pilotos (escala 1:50.000). 2015. https://bit.
ly/4gjS7Qt
ALBERT, J.S et al. Scientists’ warning to humanity on 
the freshwater biodiversity crisis. 2021. https://doi.
org/10.1007/s13280-020-01318-8
BARTHEM, R. B. Goliath catfish spawning in the far 
western Amazon confirmed by the distribution of 
mature adults, drifting larvae and migrating juveniles. 
2017. https://doi.org/10.1038/srep41784 
COMER, PJ et al. Long-term loss in extent and current 
protection of terrestrial ecosystem diversity in the 
temperate and tropical Americas. 2020. https://doi.
org/10.1371/journal.pone.0234960
DAGOSTA, F.C.; De Pinna, M. The fishes of the Amazon: 
Distribution and biogeographical patterns, with 
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a comprehensive list of species. 2019. https://doi.
org/10.1206/0003-0090.431.1.1 
DORIA, C.R.C et al. The invisibility of fisheries in 
the process of hydropower development across the 
Amazon. 2018. https://doi.org/10.1007/s13280-017-0994-7
ÉZÉQUEL, C et al. A database of freshwater fish species 
of the Amazon Basin. 2020. https://doi.org/10.6084/
m9.figshare.11920800
GOULDING, M et al. Ecosystem-based management 
of Amazon fisheries and wetlands. 2019. https://doi.
org/10.1111/faf.12328
GOULDING, M et al. The Smithsonian atlas of the 
Amazon. 
HERRERA-R. Guido A. et al. The combined effects of 
climate change and river fragmentation on the 
distribution of Andean Amazon fishes. 2020.  https://doi.
org/10.1111/gcb.15285
HESS, L et al. Wetlands of the lowland Amazon basin: 
Extent, vegetative cover, and dual-season inundated 
area as mapped with JERS-1 Synthetic Aperture Radar. 
2015 https://bit.ly/4fal7cI
HU, Kexiang et al. Hydrogeological characterisation 
of groundwater over Brazil using remotely sensed 
and model products. 2017. https://doi.org/10.1016/j.
scitotenv.2017.04.188
JUNK, W. J; K. M. Wantzen. The flood pulse concept: new 
aspects, approaches and applications – an update. 2004. 
https://bit.ly/4gifkCO
JUNK, W. J. et al.  A classification of the major habitats 
of Amazonian black-water river floodplains and a 
comparison with their white-water counterparts. 2015. 
https://doi.org/10.1007/s11273-015-9412-8
LACERDA, Luiz Felipe (Org). Direitos da natureza: marcos 
para a construção de uma teoria geral. 2020. https://bit.
ly/3CXudfk
LLATRUBESSE, E.M et al. Damming the rivers of the 
Amazon basin. 2017. https://doi.org/10.1038/nature22333 
MELACK, J; HESS, L. Remote sensing of the distribution 
and extent of wetlands in the Amazon Basin. In: 
Amazonian Floodplain Forests: Ecophysiology, Biodiversity 
and Sustainable Management. 2010. https://bit.ly/41dkyvf
NEVES, E. G. Sob os tempos do equinócio: oito mil anos 
de história da Amazônia Central. 2020. 
ROSÁRIO FF et al. Hydrogeology of the Western Amazon 
Aquifer System (WAAS). 2016. https://doi.org/10.1016/j.
jsames.2016.10.004
SCHÖNGART, J.; JUNK, W.J. Forecasting the flood-pulse 
in Central Amazonia by ENSO-indices. 2007. https://doi.
org/10.1016/j.jhydrol.2006.11.005
SIDDIQUI, S et al. Flow regimes of the Amazon Basin. 
Aquatic Conservation: Marine and Freshwater Ecosystems. 
2021 https://doi.org/10.1002/aqc.3582.
THE AMAZON WE WANT. Amazon assessment report. 
2021. https://bit.ly/3CZpYjq
VENTICINQUE et al. An explicit GIS-based river basin 
framework for aquatic ecosystem conservation in the 
Amazon, Earth Syst. 2016 https://doi.org/10.5194/essd-8-
651-2016
VILLAMIZAR et al. The distribution of river types in 
the Amazon basin. 2020 – http://doi.org/10.14393/
RCG217853272

20-21 – QUESTÃO FUNDIÁRIA
por Pedro Martins (Fase)
Gráficos
p. 20: PIETRO, Gustavo. Nacional por usurpação: a 
grilagem de terras como fundamento da formação 
territorial brasileira. In: A grilagem de terras na 
formação territorial brasileira. 2020. https://bit.
ly/49gDeMG
p. 21, topo: ((O)) ECO. Floresta de ninguém. https://bit.
ly/3VTwUoB
GRUPO DE PESQUISA REEXISTERRA – NAEA/UFPA.
BRITO, B et al. Dez fatos essenciais sobre regularização 
fundiária na Amazônia. 2021. Imazon. https://bit.
ly/3DaIIML
AZEVEDO-RAMOS, Claudia et al. Lawless land in no 
man’s land: The undesignated public forests in the 
Brazilian Amazon. 2020. https://doi.org/10.1016/j.
landusepol.2020.104863
p. 21. inferior: GREENPEACE. Como “sinal verde” de Brasília 
fez avançar a grilagem na Amazônia. p. 2021. https://bit.
ly/49tNnFY
KATO, Karina et al. A solução é a regularização fundiária? 
Privatização da terra, digitalização de registros e o 
papel do estado. 2022. https://bit.ly/3OJsM6E

Texto
ARAUJO, R.A et al. Estado e Sociedade na BR 163: 
desmatamento, conflitos e processos de ordenamento 
territorial. In: Sociedade, Território e Conflitos: BR-163 
em Questão. 2008.
MARTINS, José de Souza. Fronteira: a degradação do 
Outro nos confins do humano. 2019.
MENDES, Josilene Ferreira. O Direito vivo na luta pela 
terra. 2015.
TORRES, Mauricio. Dono é quem desmata: conexões 
entre grilagem e desmatamento no sudoeste paraense. 
2017. https://bit.ly/41cSF6y

22-23 – ARQUEOLOGIA
por Carlos Augusto da Silva (Programa de Pós-Graduação 
em Ciências do Ambiente e Sustentabilidade na Amazônia – UFAM)
Gráficos
p. 22: NEVES et al. A arqueologia do alto Madeira no 
contexto arqueológico da Amazônia. 2020.  https://doi.
org/10.1590/2178-2547-BGOELDI-2019-0081 
PRADO, Helbert Medeiros; Rui Sérgio Sereni. Presentes 
do passado: Domesticação de plantas e paisagens 
culturais na Amazônia pré-histórica. 2015. https://bit.
ly/41oI3Sg
SANTOS, Gilton Mendes dos. Pão-de-índio e massas 
vegetais: elos entre passado e presente na Amazônia 
indígena. 2021. https://doi.org/10.1590/2178-2547-
BGOELDI-2020-0012
p. 23: DA SILVA, Carlos Augusto.

Texto
CARVAJAL, Frei Gaspar de [1504-1584]. Relação do 
famosíssimo e muito poderoso rio chamado Marañón. 
2021.
JUNK, Wolfgang J. et al. Várzeas Amazônicas: Desafios 
para um Manejo Sustentável. 2020. https://bit.ly/4iqkheo
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PORRO, Antônio. O povo das águas: ensaio de etno-
história amazônica. 2016. https://bit.ly/4f5otgZ
NEVES, Eduardo Góes. Sob os tempos do equinócio: oito 
mil anos de história na Amazônia Central. 2022.

24-25 – Florestas Antropogênicas
por Raquel Sousa Chaves Tupinambá (Universidade 
de Brasília – UNB/ Conselho Indígena Tupinambá do Baixo Tapajós – 
CITUPI.)
Gráficos
p. 24: MAPBIOMAS. Terras Indígenas contribuem para a 
preservação das florestas. https://bit.ly/3BdahEG
p. 25, topo: ÁRVORE, SER TECNOLÓGICO. https://bit.
ly/4imcdLW
EMBRAPA. Terra Preta de Índio ajuda a confirmar presença 
humana na Amazônia desde a antiguidade. 2023. https://
bit.ly/3Zo6dcZ
p. 25, inferior: IPAM. A importância das florestas em pé. 
https://bit.ly/3Zzz0fQ
WWF BRASIL; INSTITUTO MAMIRAUÁ; NEXO. Qual a 
dimensão da biodiversidade da região amazônica. 2022. 
https://bit.ly/4inlfbm
IBGE. Espécies Ameaçadas de Extinção no Brasil. 2022. 
https://bit.ly/3VmSsKe

Texto
CHAVES, Raquel Sousa; JUNQUEIRA, André Braga; 
CLEMENT, Charles R. The Influence of Soil Quality and 
Market Orientation on Manioc (Manihot Esculenta) 
Varietal Choice by Smallholder Farmers along the 
Lower Tapajós River, Pará, Brazil. 2018. https://doi.
org/10.1007/s10745-018-9981-2.
CLEMENT, C. R; MCCANN, J. M; SMITH, N. J. 
Agrobiodiversity in Amazonia and its relationship with 
dark earths. 2003.
WOODS, W. Os solos e as Ciências Humanas: 
interpretação do passado. In: As terras pretas de índio da 
Amazônia: sua caracterização e uso deste conhecimento 
na criação de novas áreas. 2009.

26-27 – POVOS ORIGINÁRIOS
por Justino Sarmento Rezende (Tuyuka), Jaime 
Moura Fernandes (Desana), Silvio Sanches Barreto  
(Bará), Gilton Mendes dos Santos (todos integram: 
Núcleo de Estudos da Amazônia Indígena da Universidade Federal do 
Amazonas – NEAI-UFAM)
Gráficos
p. 26: INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL. Localização e 
extensão das TIs. https://bit.ly/4fYitYH
FUNAI.
p. 27, topo: Diakara Desana.
p. 27, inferior: 
CENSO 2022.
INEP. Levantamento Semesp com base em dados do 
Censo da Educação Superior do Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. https://
bit.ly/4gj23tt

28-29 – POVOS TRADICIONAIS
por Claudiane da Silva (Núcleo de Estudos Afro-brasileiros 
e Indígena do Instituto Federal do Pará, Campus Breve – NEABI-IFPA/
Coletivo de Mulheres Marielles do Marajó)
Gráficos
p. 28: COVENÇÃO 169 DA ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 
DO TRABALHO. https://bit.ly/49nHFVZ
p. 29, topo: LADISLAU, Claudiane.
INSTITUTO SOCIEDADE, POPULAÇÃO E NATUREZA. Povos 
e comunidades tradicionais da Amazônia. https://bit.
ly/4g1nXlo
p. 29, inferior: FORO SOCIAL PANAMAZÔNICO/
COMISSÃO PASTORAL DA TERRA (CPT). Atlas de Conflitos 
Socioterritoriais da Panamazônia. 2020. https://bit.
ly/41j5xId

Texto
BRASIL. Decreto nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007. 
https://bit.ly/3OComid
CALEGARE, Marcelo Gustavo Aguilar; HIGUCHI, Maria 
Inês Gasparetto; BRUNO, Ana Carla dos Santos. Povos 
e comunidades tradicionais: das áreas protegidas 
à visibilidade política de grupos sociais portadores 
de identidade étnica e coletiva. 2014. https://doi.
org/10.1590/S1414-753X2014000300008.
DA SILVA, Jorge Fernandes. A mestiçagem na região 
Amazônica versus Estatuto da Igualdade Racial.  2019. 
https://doi.org/10.47209/1519-6674.v31.n.1.p.175-188.
FERNANDES, Joyce Sampaio Neves; MOSER, Liliane. 
Comunidades tradicionais: a formação socio-histórica 
na Amazônia e o (não) lugar das comunidades 
ribeirinhas.  2021. https://bit.ly/4fWz92N
FGV CPDOC. A Igreja Católica e as missões. https://bit.
ly/49kJN0u
PORTAL UFRA. Igarapé – caminho de canoa em tupi. 
Igarapé, o que tu sabe dele? 
RAMOS, C. A.; EULER, A. M. C. Quarta baliza do 
agroextrativismo no estuário do rio Amazonas: da luta 
pela terra à consolidação da economia do açaí. https://
bit.ly/4fUKIYb
REDE WWF. Reservas Extrativistas: o que são e qual é a 
importância da principal herança de Chico Mendes. 
REVISTA ACTIONAID. As lutas das quebradeiras de coco 
babaçu. https://bit.ly/3VmX0jV
SBPC. Povos tradicionais e biodiversidade no Brasil. 
https://bit.ly/3OF137q
SUDAM, GOVERNO FEDERAL. Legislação da Amazônia. 
https://bit.ly/3ZDDjXB
 
30-31 – MIGRAÇÕES
por Marília Gabriela Silva Lobato (Universidade 
Federal do Amapá – Unifap), Arley José Silveira da Costa 
(Universidade Federal Fluminense – UFF) e François Laurent 
(Le Mans Université)
Gráficos
p. 30: IDEC. Amazônia Legal no escuro. 2021. https://bit.
ly/3ZDICX4
PODER 360. Apagão no Amapá – 1 ano depois, responsáveis 
ainda não pagaram multas. 2021. https://bit.ly/4f6fJae
LOBATO, Marília; COSTA, Arley José Silveira da. 
p. 31: DA SILVA, José Roselito Carmelo da; SCUDELLER, 
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Veridiana Vizoni. Os ciclos econômicos da borracha e a 
Zona Franca de Manaus: expansão urbana e degradação 
das microbacias. 2022. https://doi.org/10.33448/rsd-
v11i6.29103;
AMAZÔNIA 2030. A Dinâmica Demográfica da Amazônia 
Legal: Migrações na Amazônia Legal. 2022. https://bit.
ly/41hiGBC

Texto
ARQUIVO NACIONAL. Estudos de viabilidade de elevação 
dos atuais territórios do Amapá e Roraima à condição 
de estados da federação. Ministério do Interior. Secretaria 
Geral. Documento arquivado no 	 Sistema Nacional de 
Informações sob a tipologia Confidencial nº 047557 85. 
1984. 
FILOCREÃO, Antônio Sérgio Monteiro. Formação 
socioeconômica do Estado do Amapá. 2015. 	
FOLHES, Ricardo et al. Conflitos fundiários na área de 
pretensão do Grupo Orsa. 2012. https://bit.ly/41g2AIn
INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 
(IBGE). Estimativas IBGE 2012.	
LOBATO, Marília Gabriela Silva. Mitigação e Compensação 
na reprodução de um padrão colonial: o contexto  
dos discursos, planos e danos das hidrelétricas no rio 
Araguari, 2021. https://bit.ly/3VizDHV
RAIOL, Osvaldino da Silva. A utopia da terra na fronteira 
da Amazônia: a geopolítica e o conflito pela posse da terra 
no Amapá. 1992. 

32-33 – IDIOMAS INDÍGENAS
por Altaci Kokama (UNB) e Evandro Bonfim 
(Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ)
Gráficos
p. 32: KOKAMA, Altaci; BONFIM, Evandro.
RODRIGUES, Ayrton Dall’lgna. Línguas brasileiras – para 
o conhecimento das línguas indígenas. 1986. https://bit.
ly/3ZHgWQU
LABORATÓRIO DA VISUALIDADE E VISUALIZAÇÃO DA 
ESCOLA DE BELAS ARTES DA UFRJ. Línguas Indígenas 
Brasileiras. https://bit.ly/3Vk3G2b
IBGE. O Brasil Indígena. https://bit.ly/3Bdat6S
p. 33, topo: KOKAMA, Altaci; BONFIM, Evandro.
NEXO. O aplicativo que ensina nheengatu, língua geral 
da Amazônia. 2024. https://bit.ly/4eZp1EZ
p. 33, inferior: KOKAMA, Altaci; BONFIM, Evandro.
PROJETO COLABORA. Brasil tem apenas 10 municípios 
com línguas indígenas oficiais. 2022. https://bit.
ly/41krBCu

Texto
Lüpke, F. et al. Comparing rural multilingualism in 
Lowland South America and Western
Africa – Anthropological Linguistics. 2020. https://bit.
ly/3ZN4dwk
NEVES, Eduardo Góes. Sob os tempos do equinócio: Oito 
mil anos de história na Amazônia central. 2022.

34-35 – AMAZÔNIA URBANA
por Ana Cláudia Duarte Cardoso (Instituto de 
Tecnologia/Faculdade de Arquitetura e Urbanismo/Programa de Pós-
Graduação em Arquitetura e Urbanismo – UFPA)
Gráficos
p. 34: AMAZÔNIA 2030. Fatos da Amazônia 2021. https://
bit.ly/3OF0iLC
CENSO 2022
p. 35: SANTOS, D. et al. Índice de Progresso Social na 
Amazônia Brasileira (IPS Amazônia 2023). Imazon. 2023. 
https://bit.ly/3ZyPF33

Texto
CARDOSO, A. C. D. A trama dos povos da floresta: 
Amazônia para além do verde. 2023.  https://doi.
org/10.35699/2316-770X.2021.46237
CORREA, R. L. A periodização da rede urbana na 
Amazônia. 1987.
COSTA, Francisco de Assis. A brief economic history of 
Amazon (1720-1970). 2019.
IBGE. Censo Demográfico 2022. https://bit.ly/3Zonp1I
PERIPATO, V. et al. More than 10,000 pre-Columbian 
earthworks are still hidden throughout Amazonia. 2023. 
https://doi.org/10.1126/science.ade2541
PRÜMERS, H et al. Lidar reveals pre-Hispanic low-density 
urbanism in the Bolivian Amazon. 2022. https://doi.
org/10.1038/s41586-022-04780-4

36-37 – MILITARIZAÇÃO
por Francisco Bento da Silva (Centro de Filosofia e 
Ciências Humanas – Universidade Federal do Acre – UFAC)
Gráficos
p. 36: CENSO 2022.
AGÊNCIA PÚBLICA. Caso de quilombolas afetados por 
Base de Alcântara chega à Corte Interamericana. 2022. 
https://bit.ly/41erCI3
O GLOBO. Ministros de Lula visitarão Alcântara (MA) 
após novo conflito entre quilombolas e militares sobre 
expansão de Base Espacial. 2024. https://bit.ly/3ZAiA6X
AMAZÔNIA REAL. Quilombolas de Alcântara celebram 
vitória em corte internacional. 2025. https://bit.ly/45bsv5F
p. 37, topo: FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
Cartografias das Violências na Região Amazônica. 2023. 
https://bit.ly/3P0atdX
PRODES/INPE.
p. 37, inferior: MARQUES, Adriana Aparecida. Amazônia: 
pensamento e presença militar;
BRASIL DE FATO. Alvo de Bolsonaro, INPE é palco de 
disputa entre civis e militares desde a ditadura. 2019. 
https://bit.ly/4ioqUy7
UOL. Mourão forma conselho da Amazônia com 19 
militares e sem Ibama e Funai. 2020. https://bit.ly/3OFTixP

Texto
COSTA, João Craveiro. A Conquista do deserto ocidental: 
subsídios para a história do território do Acre. 1940.
BRASIL DE FATO. Militares já ocupam quase 60% das 
coordenações regionais da Funai na Amazônia Legal. 
2022. https://bit.ly/3OGUmlk
 MARQUES, Adriana Aparecida. Amazônia: pensamento e 
presença militar. 2007.
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PENIDO, Ana Oliveira; MATHIAS, Suzeley Kalil; BARBOSA, 
Lisa. A defesa da Amazônia e sua militarização. 2022. 
http://dx.doi.org/10.18542/ncn.v25i1.9943
REIS, Arthur Cézar Ferreira. A Amazônia e a Integridade 
do Brasil. 2001. 

38-39 – GRANDES OBRAS
por Edna Maria Ramos de Castro (Núcleo de Altos 
Estudos Amazônicos – NAEA-UFPA)
Gráficos
p. 38: INESC. Você sabe o que é a Ferrogrão?. 2020. 
https://bit.ly/3VmQOsc
TERRA DE DIREITOS. Trilhos do descaso para o Oeste 
do Pará: violações já aparecem no planejamento da 
Ferrogrão. 2019. https://bit.ly/4f4B9Ve
INFOAMAZONIA. Ferrogrão afetará pelo menos 6 terras 
indígenas, 17 unidades de conservação e 3 povos 
isolados. 2023. https://bit.ly/3ZgFkY4
p. 39, topo: INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL. Dossiê Belo 
Monte. https://bit.ly/4gok0qy
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
REVISTA VEJA. Por que Belo Monte continua operando 
mesmo com licença vencida. 2023. https://bit.ly/3DeTGkk
p. 39, inferior: PETROBRÁS.
PODER 360. Bloco na Margem Equatorial tem 5,6 bi de 
barris de óleo, diz estudo. 2023. https://bit.ly/3ZFfONC
GREENPEACE. Impacto de exploração de petróleo na Foz do 
Amazonas é de nível máximo. 2024. https://bit.ly/3D0SbXf
AGENCIA BRASIL. Ibama aprova plano da Petrobrás sobre 
fauna na Foz do Amazonas. 2025. https://bit.ly/4mdlhEm

Texto
ACSELRAD, Henri. Planejamento autoritário e desordem 
socioambiental na Amazônia: crônica do deslocamento 
de populações em Tucuruí. 1991.
BAINES, Stephen. Usina Hidrelétrica de Balbina e o 
deslocamento compulsório dos Waimiri Atroari. In: 
Energia na Amazônia. 1996.
CASTRO, Edna (org.) Territórios em Transformação na 
Amazônia. 2017. https://bit.ly/4ghwcJC
CASTRO, Edna. Expansão da fronteira, megaprojetos de 
infraestrutura e integração sul-americana. 2012. https://
doi.org/10.1590/S0103-49792012000100004
CASTRO, Edna. Produção de conhecimento sobre 
hidrelétricas na área de ciências humanas no Brasil. 
2018. http://dx.doi.org/10.5801/ncn.v21i3.6123
CASTRO, Edna. Neoextractivismo en la mineria, 
prácticas coloniales y lugares de resistencia en 
Amazonia, Brasil. 2018. https://doi.org/10.22370/
rpe.2018.5.1236
CASTRO, Edna; CASTRO, Carlos Potiara. Desmatamento 
na Amazônia, desregulação socioambiental e 
financeirização do mercado de terras e de commodities. 
2022. http://dx.doi.org/10.18542/ncn.v25i1.12189
FEARNSIDE, Philip. Hidrelétricas na Amazônia: impactos 
ambientais e sociais na tomada de decisões sobre 
grandes obras. 2015. https://bit.ly/4fdzNry
MILANEZ, Felipe. Lutar com a floresta. Uma ecologia 
política do martírio em defesa da Amazônia. 2024.
RIBEIRO, Gustavo Lins. Cuanto Más Grande Mejor? 
Proyectos de Gran Escala, una Forma de Producción 

vinculada a la expansión de Sistemas Económicos. 1987. 
https://bit.ly/4g1vDnN
SEVÁ, Oswaldo. Conhecimento crítico das mega 
hidrelétricas: para avaliar de outro modo altercações 
naturais, transformações sociais e a destruição dos 
monumentos fluviais. In:  Tenotã-Mõ. Alertas sobre as 
consequências dos projetos hidrelétricos no rio Xingu. 
2005. https://bit.ly/49rWYg8
SVAMPA, Maristella; VIALE, Enrique. El colapso ecológico 
ya llegó: Una brújula para salir del (mal)desarrollo.  
2020. https://bit.ly/4f4LUH5

40-41 – DESMATAMENTO E QUEIMADAS
por Philip Martin Fearnside (INPA)
Gráficos
p. 40: TERRABRASILIS. https://bit.ly/4fYdAP4
SISTEMA PRODES/INPE.
IMAFLORA. Mais da metade da área com exploração 
madeireira no Pará não foi autorizada pelos órgãos 
ambientais. 2020. https://bit.ly/3VokTau
IBAMA. Operação do Ibama desmonta fraude para 
“esquentar” madeira ilegal. 2023. https://bit.ly/3Vo2XwJ
p. 41, topo: GREENPEACE BRASIL. Dia do fogo completa 
um ano, com legado de impunidade. 2020. https://bit.
ly/3VmfLnv
BDQUEIMADAS/TERRABRASILIS. https://bit.ly/4f0V1IL
p. 41, inferior: NEPSTAD, Daniel et al. Avança Brasil: Os 
custos ambientais para a Amazônia – Relatório do 
projeto Cenários Futuros para a Amazônia. 2000. https://
bit.ly/3ZAHd3n

Texto
ANDRADE, M.B.T.; FERRANTE, L.; FEARNSIDE, P.M. 
Brazil’s Highway BR-319 demonstrates a crucial lack of 
environmental governance in Amazonia. 2021. https://
doi.org/10.1017/S0376892921000084
BARNI, P.E.; REGO, A.C.M.; SILVA, F.C.F. et al. Logging 
Amazon forest increased the severity and spread of 
fires during the 2015-2016 El Niño. 2021. https://doi.
org/10.1016/j.foreco.2021.119652 
BERENGUER, E.; ARMENTERAS, D.; LEES, A.C. et al. Drivers 
and ecological impacts of deforestation and forest 
degradation. In: Amazon Assessment Report 2021. 2021. 
https://doi.org/10.55161/AIZJ1133
BERENGUER, E.; FERREIRA, J.; GARDNER, T.A., et al. A 
large-scale field assessment of carbon stocks in human-
modified tropical forests. 2014. https://doi.org/10.1111/
gcb.12627
CARRERO, G.C.; WALKER, R.T.; SIMMONS, C.S.; FEARNSIDE, 
P.M. Land grabbing in the Brazilian Amazon: Stealing 
public land with government approval. 2022. https://doi.
org/10.1016/j.landusepol.2022.106133
FEARNSIDE, P.M. Biodiversidade nas florestas 
Amazônicas brasileiras: Riscos, valores e conservação. 
In: A Floresta Amazônica nas Mudanças Globais. 2019. 
https://bityl.co/6qIC
FEARNSIDE, P.M. Rios voadores e a água de São Paulo. 
2015 https://bit.ly/3qykIsY
FEARNSIDE, P.M. As lições dos eventos climáticos extremos 
de 2021 no Brasil: 2 – A seca no Sudeste. 2021. https://bit.
ly/3ZAHgfz
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FEARNSIDE, P.M. The intrinsic value of Amazon 
biodiversity. 2021. https://doi.org/10.1007/s10531-021-
02133-7
FEARNSIDE, P.M. Amazon environmental services: Why 
Brazil’s Highway BR-319 is so damaging. 2022. https://doi.
org/10.1007/s13280-022-01718-y
FEARNSIDE, P.M. Destruição e Conservação da Floresta 
Amazônica. 2022. https://bit.ly/3Bw8lnU
FERRANTE, L.; ANDRADE, M.B.T.; FEARNSIDE, P.M. Land 
grabbing on Brazil’s Highway BR-319 as a spearhead for 
Amazonian deforestation. 2021. https://doi.org/10.1016/j.
landusepol.2021.105559
FERRANTE, L.; FEARNSIDE, P.M. Brazil’s new president 
and “ruralists” threaten Amazonia’s environment, 
traditional peoples and the global climate. 2019. https://
doi.org/10.1017/S0376892919000213
INPE. PRODES—Coordenação-Geral de Observação da 
Terra. 2023. https://bit.ly/3ZBeNGh
JOLY, C. A.; SCARANO, F.R.; SEIXAS, C.S. et al. 1° Diagnóstico 
Brasileiro de Biodiversidade e Serviços Ecossistêmicos. 
2019. https://bit.ly/4glEalk
LAURANCE, W.F., CAMARGO, J.L.C.; FEARNSIDE, P.M. 
et al. An Amazonian rainforest and its fragments 
as a laboratory of global change. 2018. https://doi.
org/10.1111/brv.12343
NEPSTAD, D.; CAPOBIANCO, J.P.; BARROS, A.C. et al. Avança 
Brasil: Os Custos Ambientais para a Amazônia Relatório 
do Projeto Cenários Futuros para a Amazônia. 2000. 
https://bit.ly/4fSIEjk
QIN, Y.; XIAO, X.; LIU, F. et al. Forest conservation in 
Indigenous territories and protected areas in the Brazilian 
Amazon. 2023. https://doi.org/10.1038/s41893-022-01018-z
TER STEEGE, H.; PITMAN, N.C.A.; KILLEEN, T.J. et al. 
Estimating the global conservation status of more 
than 15,000 Amazonian tree species. 2015 https://doi.
org/10.1126/sciadv.1500936
VAN DER ENT, R.J.; SAVENIJE, H.H.G., SCHAEFLI, B.; 
STEELE-DUNNE, S.C. Origin and fate of atmospheric 
moisture over continents. 2010. https://doi.
org/10.1029/2010WR009127
VERA, C.; BAEZ, J.; DOUGLAS, M. et al. The South American 
Low -Level Jet Experiment. 2006. https://doi.org/10.1175/
BAMS-87-1-63
YANAI, A.M.; GRAÇA, P.M.L.A.; ZICCARDI, L.G. et al. Brazil’s 
Amazonian deforestation: The role of landholdings in 
undesignated public lands. 2022. https://doi.org/10.1007/
s10113-022-01897-0
ZEMP, D.C.; SCHLEUSSNER, C.F.; BARBOSA, H.M.J. et al. On 
the importance of cascading moisture recycling in South 
America. 2014. https://doi.org/10.5194/acp-14-13337-2014

42-43 – AGRONEGÓCIO
por Francisco de Assis Costa (NAEA-UFPA)
Gráficos
p. 42: MAPBIOMAS. Área de agropecuária no Brasil cresceu 
50% nos últimos 38 anos. 2023. https://bit.ly/4gmRLJ3
INFOAMAZONIA. Mato Groso e Pará têm 25% das cabeças 
de gado e são maiores emissores de metano no país. 
2024. https://bit.ly/4gfvTz9
SISTEMA DE ESTIMATIVAS DE EMISSÕES E REMOÇÕES DE 
GASES DE EFEITO ESTUFA (SEEG). https://bit.ly/4ggTUG4

p. 43: COSTA, Francisco de Assis
IBGE. Censo agropecuário de 1995. https://bit.ly/4gjVMOh
IBGE. Censo agropecuário de 2006. https://bit.ly/3B96M29
IBGE. Censo agropecuário de 2017. https://bit.ly/4eXgFOl
IBGE. Produção agrícola municipal. https://bit.ly/4fULzIn
IBGE. Produção extrativa vegetal e da Silvicultura. 
https://bit.ly/3ZjLMO8

Texto
Costa F. A. Contributions of fallow lands in the Brazilian 
Amazon to CO2 balance, deforestation and the agrarian 
economy: Inequalities among competing land use 
trajectories. 2016. https://doi.org/10.12952/journal.
elementa.000133
Costa F.A. Structural diversity and change in 
rural Amazonia: A comparative assessment of the 
technological trajectories based on agricultural 
censuses (1995, 2006 and 2017). 2021. https://doi.
org/10.1590/0103-6351/6373
Costa, F. A. et al. Desenvolvimento Sustentável, Acordos 
Verdes e Bioeconomias na Amazônia: delineamentos 
para a ação programática a partir da economia agrária. 
2023.  https://doi.org/10.1590/0103-6351/6373
Costa, F. A. et al. Complex, diverse, and changing 
agribusiness and livelihood systems in the Amazon. 
In: Science Panel for the Amazon (2021). Amazon 
Assessment Report 2021: Part II Social-Ecological 
Transformations: Changes in the Amazon. 2021 https://
bit.ly/3VpEZkZ
COSTA, F. A. Intensificação da agropecuária aumenta ao 
invés de reduzir a pressão sobre a floresta amazônica: 
Paradoxo de Jevons impera nos casos da soja e do gado 
no Brasil (2001-2021). 2023. https://bit.ly/3VLY9ll
COSTA, F. A. From the appropriation of public lands to 
the dynamics of deforestation: the formation of the 
land market in the Amazon (1970-2017). 2023. https://doi.
org/10.1590/0103-6351/7751
Garrett R. D; Lambin E. F; Naylor R. L. The New 
Economic Geography of Land Use Change: Supply Chain 
Configurations and Land Use in the Brazilian Amazon. 
2013. https://doi.org/10.1016/j.landusepol.2013.03.011
Garrett R. D, Rueda X; Lambin E. F. Globalization’s 
Unexpected Impact on Soybean Production in South 
America: Linkages between Preferences for Non-
Genetically Modified Crops, Eco-Certifications, and Land 
Use. 2013. https://doi.org/10.1088/1748-9326/8/4/044055

44-45 – EXPLORAÇÃO MINERAL
por Ana Poxo Munduruku (Movimento Munduruku Ipereğ 
Ayũ), Lucinete Saw Munduruku (Associação das Mulheres 
Munduruku Wakoborũn), Luciane Kaba Munduruku 
(Associação das Mulheres Munduruku Wakoborũn), Hildemara 
Kirixi Munduruku (Associação das Mulheres Munduruku 
Wakoborũn), Rosamaria Loures (Programa de Pós-Graduação 
em Antropologia Social – UNB/Associação das Mulheres Munduruku 
Wakoborũn/Movimento Ipereğ Ayũ), Ailén Vega (Associação das 
Mulheres Munduruku Wakoborũn), Luah Sampaio (Associação 
das Mulheres Munduruku Wakoborũn), Eliete Ramalho 
Gomes (Associação das Mulheres Munduruku Wakoborũn) e 
Ediene Kirixi Munduruku (Associação das Mulheres 
Munduruku Wakoborũn)
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Gráficos
p. 44: IPAM. As cicatrizes do garimpo em Terras 
Indígenas da Amazônia Brasileira. 2024. https://bit.
ly/3VoQUiT
p. 45, topo: INFOAMAZONIA/AMAZON WATCH/AGÊNCIA 
NACIONAL DE MINERAÇÃO. AMAZÔNIA MINADA. https://
bit.ly/41iDYih
p. 45, inferior: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DO OURO. 
https://bit.ly/4inBMwe
MANZOLLI, Bruno et al/UFMG/MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL. Legalidade da produção de ouro no Brasil. 
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INSTITUTO ESCOLHAS. Garimpos brasileiros podem ter 
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2023. https://bit.ly/3OENDrT
INSTITUTO SOCIALMBIENTAL/WWF BRASIL. Nota 
técnica n.º 01/2023: competência para o licenciamento 
ambiental de atividades de garimpo de ouro aluvionar. 
2023. https://bit.ly/3D1tWIo
LOURES, Rosamaria; ALARCON, Daniela Fernandes; 
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povo Munduruku. https://bit.ly/3ZfiY9w
MAPBIOMAS. Destaques do mapeamento anual de 
mineração no Brasil – 1985 a 022: O avanço garimpeiro 
na Amazônia. 2023. https://bit.ly/41iACvR
MOLINA, Luísa Pontes; WANDERLEY, Luiz Jardim. O cerco 
do ouro: garimpo ilegal, destruição e luta em terras 
Munduruku. 2021. https://bit.ly/3ZjdMl8
MOLINA, Luísa Pontes. Terra rasgada: como avança 
o garimpo na Amazônia brasileira. 2023. https://bit.
ly/49pz9G8

46-47 – ESTRADAS
por Lucas Ferrante (EACH USP/UFAM)
Gráficos
p. 46: OBSERVATÓRIO DA BR-319.
FERRANTE, Lucas.
INFOAMAZONIA. Com abertura de ramais planejados, 
impacto da BR-319 pode chegar a 40 terras indígenas e 
38 unidades de conservação no Amazonas. 2023. https://
bit.ly/3B957JX
p. 47, topo: FERRANTE, Lucas e FEARNSIDE, Philip Martin. 
Brazil’s amazon oxygen crisis: How lives and health 
were sacrified during the peak of COVID-19 to promote 
an agenda with long-term consequences for the 
environment, indigenous peoples and health. 2024. 
https://doi.org/10.1007/s40615-023-01626-1
p. 47, inferior: VILELA, Thais et al. A better Amazon road 
network for people and the environment. 2020. https://
doi.org/10.1073/pnas.1910853117
MONGABAY. Projetos de estradas na Amazônia podem 
desmatar 2,4 milhões de hectares nos próximos 20 anos. 
2020. https://bit.ly/3ZDK6jS
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 FEARNSIDE, P.M. A Floresta Amazônica nas Mudanças 
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FERRANTE, L; FEARNSIDE, P.M. Amazonia and the end of 
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5196(24)00163-3
FERRANTE, L. Bills undermine Brazil’s environmental 
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to the collapse of the Amazon and the violation of 
indigenous rights. 2021. https://doi.org/10.12854/erde-
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FERRANTE, L. et al. Effects of Amazonian flying rivers 
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FERRANTE, L.; ANDRADE, M.B.T.; FEARNSIDE, P.M. Land 
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FERRANTE, L.; BECKER, C.G. Brazil must reverse gear on 
Amazon road development. 2024. https://bit.ly/4fisUoV
FERRANTE, L.; FEARNSIDE, P.M. Brazil’s Amazon Oxygen 
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Peak of COVID-19 to Promote an Agenda with Long-Term 
Consequences for the Environment, Indigenous Peoples, 
and Health. 2023. https://doi.org/10.1007/s40615-023-
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FERRANTE, L.; FEARNSIDE, P.M. Brazil’s new president and 
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FERRANTE, L.; FEARNSIDE, P.M. Brazilian government 
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FERRANTE, L.; FEARNSIDE, P.M. Countries should boycott 
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deforestation. 2020. 
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Ferrante, L.; ROJAS-AHUMADA, D.; MENIN, M.; FEARNSIDE, 
P.M. Climate change in the Central Amazon and 
its impacts on frog populations. 2023. https://doi.
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48-49 – CRIME ORGANIZADO
por Aiala Colares Couto (Universidade do Estado do 
Pará – UEPA/Fórum Brasileiro de Segurança Pública) e Regine 
Schönenberg (Fundação Heinrich Böll)
Gráficos
p. 48: FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. 
Segurança pública e crime organizado na Amazônia 
Legal. 2023. https://bit.ly/4gjPrm8
p. 49, topo: INSTITUTO MÃE CRIOLA. 2024
p. 49, inferior: FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA 
PÚBLICA. Cartografias da violência na Amazônia. 2023. 
https://bit.ly/41ijfeA
FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA. Anuário 
Brasileiro de Violência Pública. 2024. https://bit.ly/3D0od5u
REVISTA VEJA. Crime organizado se expande na 
Amazônia e põe em risco preservação da floresta. 2024. 
https://bit.ly/4fZHYbS
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MACHADO, Lia Osório. Limites e fronteiras: da alta 
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SCHÖNENBERG, Regine. Drug Trafficking in the Brazilian 
Amazon, in: Globalization, Drugs and Criminalization. 2002
SCHÖNENBERG, Regine. Collateral Damage of Global 
Governance on the Local Level: An Analysis of 
Fragmented International Regimes in the Brazilian 
Amazon, In: Governance beyond the Law – The Immoral, 
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SCHÖNENBERG, Regine. Factions shaping Future: Causes, 
Forms and Impacts of Spreading Organized Criminal 
Organizations in the Amazon, In: Brésil(s). Sciences 
humaines et sociales. 2024
UNODC. O relatório mundial sobre drogas. 2023. https://
bit.ly/4imk7VG

50-51 – ECONOMIA DO CRIME
por Roberto Araújo de Oliveira Santos Junior 
(Museu Paraense Emílio Goeldi) 
Gráficos
p. 50: INSTITUTO IGARAPÉ. O ecossistema do crime 
ambiental na Amazônia: uma análise das economias 
ilícitas da floresta. 2022. https://bit.ly/4fUuA8Y
p. 51, topo: DE OLHO NOS RURALISTAS. Os gigantes – 
os cem municípos que compõem 37% do território 
brasileiro. https://bit.ly/4fUT0iT
p. 51, inferior: COSTA, Francisco de Assis; JUNIOR, Roberto 
Araújo de Oliveira Santos.
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AMÉRICO, M. C et al.  Pecuária e Amazônia: estratégias 
sociais e reestruturação do território nas frentes 
pioneiras: Rodovia PA-279 e região da Terra do Meio no 
Pará. In: Desenvolvimento Sustentável e Sociedades na 
Amazônia. 2011.
BENATTI, J.H; ARAUJO SANTOS, R.; PENA DA GAMA, A. A 
grilagem de Terras Públicas na Amazônia Brasileira. 2006.
CONCEIÇÃO, Katyanne V et al. Government 
policies endanger the indigenous peoples of the 
Brazilian Amazon. 2021. https://doi.org/10.1016/j.
landusepol.2021.105663

COSTA, Larrea et al. Land Markets and Illegalities: The deep 
roots of deforestation in the Amazon. https://bit.ly/4imnBYg
FERNANDES, M. Donos de terras: a trajetória da UDR no 
Pará. 1999.
MPF/PROJETO SUDAM.

52-53 – VIOLÊNCIA CONTRA DEFENSOES
por Ciro de Souza Brito (Universidade Federal do Oeste do 
Pará – UFOPA)
Gráficos
p. 52: COMISSÃO PASTORAL DA TERRA. Conflitos no 
Campo 2023. 2024. 
https://bit.ly/4f8glfJ
p. 53: TERRA DE DIREITOS; COMISSÃO PASTORAL DA 
TERRA. Acusado de envolvimento no caso do assassinato 
de militante do MAB Dilma Ferreira vai a julgamento no 
Pará. 2024. https://bit.ly/4iznJDQ. 
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BECKER, Bertha K. A Amazônia na estrutura espacial do 
Brasil. 1974.
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COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS 
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GLOBAL WITNESS. Sempre em pé: defensores da terra 
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(uma redefinição). In: Teoria marxista hoje: problemas e 
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IMAZON. Linha do tempo: Entenda como ocorreu a 
ocupação da Amazônia. https://bit.ly/3OGAwGy
MAPARAJUBA; COMISSÃO PASTORAL DA TERRA; 
SOCIEDADE PARAENSE DE DEFESA DOS DIREITOS 
HUMANOS; INSTITUTO ZÉ CLAUDIO E MARIA; TDD. 
Diagnóstico sobre o Programa de Proteção a Defensores 
e Defensoras de Direitos Humanos no Estado do Pará. 
2023. https://bit.ly/4f8bnzv
MESQUITA, Benjamin. A dinâmica recente do crescimento 
do agronegócio na Amazônia e a disputa por territórios. 
In: Terras e territórios na Amazônia: demandas, desafios 
e perspectivas. 2011. https://bit.ly/3Zol6vF
MONTEIRO, Raimunda. Amazônia: Espaço-Estoque, a 
negação da vida e esperanças teimosas. 2021.
NASCIMENTO, Maycom; BRITO, Ciro de Souza. Processos de 
desterritorialização e impactos no direito à alimentação 
de comunidades quilombolas na Amazônia Legal: análise 
a partir do conceito de Bem Viver. No prelo.
NEVES, Rafaela P. de Almeida. O paradoxo da (geo)grafia 
da violência e da r-existência no campo brasileiro: o 
caso da mãe Bernadete. In: Conflitos no campo Brasil 
2023. 2024. https://bit.ly/3VqMIPQ
PORTO-GONÇALVES, Carlos Walter. Amazônia: 
Encruzilhada civilizatória. Tensões territoriais em curso. 
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2018. https://bit.ly/49sMbmg
TERRA DE DIREITOS; JUSTIÇA GLOBAL. Na linha de frente: 
violência contra defensoras e defensores de direitos 
humanos no Brasil 2019-2022. 2023. https://bit.ly/49r2NdY

54-55 – SAÚDE E MEDICINAS
Por Jesem Douglas Yamall Orellana (Laboratório 
de Modelagem em Estatística, Geoprocessamento e Epidemiologia 
da Fundação Oswaldo Cruz – LEGEPI/FIOCRUZ) e João Paulo 
Lima Barreto (Tukano) (UFAM/Centro de Medicina Indígena 
Bahserikowi)
Gráficos
p. 54: DATASUS.
p. 55: DATA SUS/SIVEP MALÁRIA. 
FIOCRUZ. Aumento dos casos de malária tem correlação 
direta com o garimpo ilegal. 2023. https://bit.ly/3VmSMZs
MAPBIOMAS.
HUTUKARA ASSOCIAÇÃO YANOMAMI. Garimpo ilegal na 
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BARRETO, João Paulo Lima. Kumuã na kahtiroti-ukuse: uma 
“teoria” sobre o corpo e o conhecimento-prático dos 
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IBGE.  Pesquisa nacional de saneamento básico 2017: 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS). Secretaria de Vigilância em 
Saúde. 2022. https://bit.ly/3CYBGL3
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Orellana, J. D.Y et al. Impact of the COVID-19 pandemic 
on excess maternal deaths in Brazil: A two-year 
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Orellana, J. D.Y; Souza, M.L.P; Horta, B.L. Excess suicides in 
Brazil during the first 2 years of the COVID-19 pandemic: 
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REDE BRASILEIRA DE PESQUISA EM SOBERANIA E 
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56-57 – SUBJETIVIDADES AUTORITÁRIAS
por Bruno Malheiro (Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará – UNIFESSPA/Programa de Pós-Graduação em Geografia da UEPA)
Gráficos
p. 56: CENSO 2022
FOLHA DE S. PAULO. Cara típica do evangélico brasileiro 
é feminina e negra, aponta Datafolha. 2020. https://bit.
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2024. https://bit.ly/3ZDEvKv
p. 57: INSTITUTO IGARAPÉ. Amazônia no Alvo. 2022. 
https://bit.ly/4gqdi3D
THE INTERCEPT BRASIL. Amazônia Sitiada – Sob 
Bolsonaro, clubes de tiro explodem em área de conflito 
da Amazônia Legal. 2022. https://bit.ly/3D4QeZO
MALHEIRO, B. C. Geografias do Bolsonarismo: entre a 
expansão das commodities, do negacionismo e da fé 
evangélica no Brasil. 2022.
PRODES
BOMBARDI, LARISSA. 
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MALHEIRO, B. C. Geografias do Bolsonarismo: entre a 
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evangélica no Brasil. 2022.
MALHEIRO, B. C; PORTO-GONÇALVES, C. V; MICHELOTTI, 
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58-59 – MUDANÇAS CLIMÁTICAS
por Camila Moreno (Grupo Carta de Belém)
Gráficos
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fornecem chuva para o Brasil e regulam o clima do 
mundo. 2023. https://bit.ly/4fZUUid
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MORENO, Camila.
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BNDES. BNDES detalha Arco da Restauração da 
Amazônia em seminário prévio ao G20. 2025. https://bit.
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60-61 – GREENWASHING
por Tatiana Oliveira (NAEA – UFPA/Grupo de Pesquisa 
ReExistTerra)
Gráficos
p. 60: UNIVERSIDADE DE BERKELEY;ONG CARBON 
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MARKET WATCH. Reducing Emissions from 
Deforestation and Forest Degradation (REDD+) Carbon 
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p. 61:  HERNANDEZ LERNER & MIRANDA. Olhar para o céu 
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MORENO, Camila. A Métrica do Carbono: abstrações 
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62-63 – FINANCIAMENTO CLIMÁTICO
por Beatriz Luz e Simy Corrêa (Fundo Dema)
Gráficos
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FUNDO DEMA
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64-65 – JUVENTUDES
por Movimento da Juventude Indígena de 
Rondônia 
Gráficos
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66-67 – MULHERES AMAZÔNIDAS
por Francy Junior (Movimento das Mulheres Negras da Floresta 
– Dandara/Ykamiabas Produções)
Gráficos
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https://bit.ly/3ZNpc25
PINHEIRO, Celia Regina de Lima; SALES, José Edvaldo 
Pereira; FREITAS, Juliana Rodrigues. Constituição e 
processo eleitoral. 2018.
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68-69 – AGROECOLOGIA
por Romier da Paixão Sousa (IFPA-Campus Castanhal) 
e Tatiana Deane de Abreu Sá (Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária – Embrapa – Amazônia Oriental) 
Gráficos
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Produtores Orgânicos. https://bit.ly/3Zo5qIM
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bgoeldi-2019-0009
SOUSA, Romier da Paixão et al. Agroecologia: 
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70-71 – CULTURA ALIMENTAR
por Tainá Marajoara (Ponto de Cultura Alimentar Iacitatá/
Núcleo de Estudos em História Oral – NEHO-USP)
Gráficos
p. 70: Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania e 
Segurança Alimentar (REDE PENSSAN). 2º Inquérito 
Nacional sobre Insegurança Alimentar no Contexto da 
Pandemia da Covid-19 no Brasil. https://bit.ly/3OF35Et
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72-73 – OS COMUNS
por Almires Martins Machado (Programa de Pós-
Graduação em Direito – UFPA) e José Heder Benatti 
(Clínica de Direitos Humanos da Amazônia – UFPA)
Gráficos
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DARDOT, Pierre; LAVAL, Christian. Comum. Ensaio sobre a 
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74-75 – CORPO-TERRITÓRIO
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Pretos / Associação dos Produtores Rurais Quilombolas de Santa Rosa 
dos Pretos / Grupo de Estudos: Desenvolvimento, Modernidade e Meio 
Ambiente da Universidade Federal do Maranhão – UFMA)
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76-77 – ANCESTRALIDADE
por Márcia Mura/Tanãmak (Professora da rede estadual de 
Rondônia/Coletivo Mura/Articulação das Mulheres Indígenas Mura/
Mulherio das letras/Grupo de Pesquisa Wayrakuna e NEHO-USP) 
Gráficos
p. 77: MURA, Márcia
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78-79 – EXISTÊNCIA E RESISTÊNCIA
por Associação das Mulheres Indígenas Sateré-
Mawé
Gráficos
p. 78: CENSO 2022
CASA COMUM. Aldeias invisíveis nas cidades: indígenas 
enfrentam desafios quando saem de seus territórios 
tradicionais. 2024. https://bit.ly/4iWCpNB
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p. 79, topo: 
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nefasta– PL 490 e Marco Temporal ameaçam os direitos 
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Audiovisual – CPA / Grupo de Pesquisa em Políticas e Economia 
política da Informação e Comunicação – PEIC/UFRJ / Rede de Pesquisa 
em Governança da Internet – Rede
Gráficos
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p. 81: MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES / REDE NACIONAL 
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Gráficos
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HECHT, Susanna; COCKBURN, Alexander. The fate of the 
forest: Developers, destroyers, and defenders of the 
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O mito da Cobra Grande

Q uando eu era criança, minha diversão favorita era passear de 
canoa. Embora já morasse em Belém, sempre retornava ao pequeno 
município no nordeste do Pará onde nasceram meus pais e ainda viviam 

meus primos, tias e avós. Em um desses passeios pelo igarapé atrás da casa da vovó, vi 
uma cobra pela primeira vez. Eu e meus primos embarcamos no casquinho no meio da tarde e descemos até o rio 
que dá nome à localidade de Inhangapí, que na língua Tupi significa "Caminho de Anhangá", uma das entidades 
mais temidas da encantaria amazônica. Depois adentramos um pequeno furo que, por fim, chegava a um grande 

lago permeado de vitórias-régias. 

Era um lugar lindo, uma lagoa encantada, e estávamos em êxtase por desbravar um território novo. Então 
percebemos uma rede de pesca esticada de uma margem a outra, afundada nas águas negras e geladas do 
lago. Prontamente enfiamos o remo por baixo para levantar a rede e pegá-la com as mãos. Colocamos a canoa 
em paralelo e cada um puxou sua parte em busca de algum peixinho para assar na fogueira que faríamos 
mais tarde. 

Foi então que a cobra apareceu. Enrolada na rede, vimos apenas sua cabeça pintada, com olhos arregalados 
e língua para fora. Não houve nenhum grito, nem reação brusca. Nem uma palavra sequer foi dita. Baixamos 
a rede e voltamos em silêncio para casa. A expedição havia sido abortada, sem necessidade de explicações. 
Sabíamos que havíamos ultrapassado um limite.

Mais tarde, meu tio nos contou que quando um rio brota do chão, o olho d’água recebe uma cobra que bebe 
da fonte e traça, com seu corpo escorregadio pela lama, o caminho que o rio vai percorrer. Depois de feito o 
trabalho, ela se torna a protetora daquela morada. Portanto, tivemos a sorte de topar com uma Boiaçu, protetora 
das matas, e não uma Boiúna, protetora dos rios, que certamente daria o bote e nos levaria para o fundo.

Na espiritualidade amazônica, a cobra é fundamento. Acreditamos que ela tem um corpo físico no rio e outro astral 
no céu, protegendo a floresta. Imaginem então o tamanho da guardiã do Rio Amazonas. Essa é a maior das Cobras 
Grandes.

Em Belém, a história da Cobra Grande se entrelaça com a história do Círio de Nazaré. Conta-se que no ano 1700, 
o caboclo Plácido encontrou uma imagem de madeira de Nossa Senhora de Nazaré na beira do igarapé 

Murutucu. Plácido levou a santa para casa, mas a imagem sumia e reaparecia milagrosamente no igarapé. 
Por fim, ali foi construída uma capela para abrigá-la, hoje a Basílica de Nazaré.

É claro que o igarapé Murutucu também tem sua cobra guardiã, que hoje está adormecida embaixo da 
terra, entre a Basílica e a Igreja da Sé, caminho por onde os fiéis carregam a imagem da santa durante 
a procissão do Círio. 

Quando um rio é maltratado, os encantados também sofrem, e quando o igarapé morre, sua 
dona fica adormecida, soterrada.

Há 230 anos os romeiros do Círio de Nazaré fazem a procissão de preces para que 
a Nossa Senhora nos proteja no céu, e que a Cobra Grande não desperte na terra, 

destruindo Belém.

Entre tantas mazelas causadas pela exploração econômica da Amazônia, 
a maior das Cobras Grandes resiste. Cabe a nós respeitá-la, pois ela é 

dona de tudo, e nada pode ser tocado sem a sua licença.

Sobreviveremos... até o dia em que nossa cobiça consiga despertar 
a sua ira.

Mael Anhangá 
Ilustrador da capa 
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CONHEÇA E APOIE
Organizações parceiras na elaboração do Atlas da Amazônia Brasileira

Organização referência na luta em defesa dos 
povos da floresta. É responsável pela promoção 
da Semana Chico Mendes, evento que celebra 
o legado do ambientalista e promove debates 
sobre sustentabilidade, justiça 
climática e cultura amazônica. 

www.comitechicomendes.org
@chicomendescomite

Agência de jornalismo independente e investigativo 
que dá visibilidade às populações e questões da 
Amazônia.

www.amazoniareal.com.br
@amazoniareal

Integra ações de pesquisa e extensão desenvolvidas 
pelos docentes e discentes da Faculdade de Direito da 
Universidade Federal do Pará (UFPA) 

www.cidh.ufpa.br
@cidhaufpa

Entidade que presta serviços à comunidade nas áreas de cultura, 
educação e ciência sobre as questões de justiça racial e de 
gênero, sustentabilidade econômica e ambiental, 
direitos humanos e paz na região amazônica, no 
Brasil e no mundo. 

www.institutomaecrioula.org
@imaecrioula

Grupo de Pesquisa do Núcleo de Altos Estudos Amazônicos (NEAI) da UFPA que pesquisa a adaptação, 
persistência e resistência de povos indígenas e tradicionais amazônicos em tempos de mudanças 
climáticas.

www.ppgdstu.propesp.ufpa.br/index.php/br/pesquisa/grupos-de-pesquisa
@reexisterra

Disponibiliza o Bahsese (benzimentos) e as 
plantas medicinais como tecnologias de cuidado 
com a saúde e cura, abrangendo tanto o físico 
quanto o psicológico, conforme 
os conhecimentos dos povos 
indígenas Tukano, Dessano e 
Tuyuca do Alto Rio Negro.

@centrodemedicinaindigena

Movimento pela proteção das florestas e dos povos 
da Amazônia, presente em redes, ruas e rios das 
cinco regiões do Brasil. 

www.amazoniadepe.org.br
@amazoniadepe
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Senegal e Tunísia.
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2021
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2023

Publicado também:
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Nigéria, Polônia, Quênia, Senegal, 
Turquia, União Europeia

br.boell.org/pt-br/2023/12/01/
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European Mobility Atlas 2019
União Europeia

Publicado também:
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eu.boell.org/European-Mobility-Atlas

Ocean Atlas 2017
Estados Unidos

Publicado também:
Alemão: Alemanha
Francês: França/Senegal/Tunísia
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Árabe: Palestina
Chinês: China
Khmer: Camboja
Russo: Rússia
Turco: Turquia

boell.de/ocean-atlas

Soil Atlas 2024
União Europeia

Publicado também:
Alemão: Alemanha
Francês: França
Tcheco: República Tcheca

eu.boell.org/en/SoilAtlas

Agriculture Atlas 2019
União Europeia
 
Publicado também:
França: União Europeia
Espanhol: União Europeia
Alemão: Alemanha
Italiano: Itália
Polonês: Polônia

boell.de/agriculture-atlas

Energy Atlas 2018
União Europeia

Publicado também:
Alemão: Alemanha
Francês: França
Tcheco: República Tcheca
 
boell.de/energy-atlas

Coal Atlas 2015
União Europeia

Publicado também:
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Wasseratlas 2025
União Europeia
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Os povos nativos da Amazônia usaram seus 
conhecimentos, ciência e tecnologia para 
gerar, amplificar e manter a biodiversidade e a 
agrobiodiversidade, promovendo a fertilidade dos solos.
Saber-fazer ancestral, página 24

Metade do desmatamento recente ocorreu nas terras 
públicas não destinadas. O desmatamento ilegal dessas 
terras é muito lucrativo e vem aumentando rapidamente 
na Amazônia, sendo incentivado por uma série de leis 
que buscam flexibilizar a grilagem de terras. 
A Degradação da Floresta, página 40

As verdadeiras soluções à mudança climática residem 
em garantir o acesso à terra aos povos indígenas e às 
populações locais, a soberania territorial e a garantia 
de práticas produtivas locais, voltadas à reprodução dos 
modos de vida ancorados no território.
A COP 30: Ponto de não retorno, página 58
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